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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO

E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIAS DE 8 DE ABRIL
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do das suas atribuições legais, resolve:

N9 88-DG - Autorizar o pagameuto
je (14) catorze diárias relativas ao
oeriodo de 26-1 a 8-2-65, no valor de
Cr$ 11.550 cada uma, correspondente
3. 35% do salário-minimo vigente na
-egião, na forma do Decreto número
12.383, de 20 de agasto de 1963, para

Engenheiro fellton Naves Lopes Li-
ma, Assistente de Diretor da Divisão
de Planejamento, símbolo 5-C, tendo
nu vista a sua permanencia' em Sal-

•eador, em cumprimento A deteemina-'
ção constante da Portaria número
-i5-DG-A, de 2e-1-65, perfazendo o to-

de Cr$ 161.700 (cento e sessenta e
-am m:1 e setecentos cruzeiros). 	 •

N9 89-DG Autorizar o pagamen-
to de (4) quatro diárias, relativas ao
periodo de 8 a 11 de fevereiro de 1995,
nos valeres de Cr$ 12.460 e Cr$ 11.130,
correspondentes a 35% da selário-ml-
nimo vigente nae regiões de Ponta
•3aOssa, Curitiba, Castro e Itapeva, na
forma do Decreto ne 52.388, de 20 de
agefisto de 1963, para o Engenheiro do

. Quadro de Pessoal desta Autarquia -
Horácio IsIaduretra, Diretcr da Divi-
são' de Obras, símbolo 2-C, tendo em
vista a sua permanência nos Estados
do Paraná e S. Paulo (59 DP), a fim
de inspecionar os trabalhos do
D.N.E.F., perfazendo o total de ....
Cr$ 47.130 (quarenta e sete mil cento
e oitenta crueeiros).

PORTARIA DE 8 DE ABRIL
DE 1965

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional dee Estradaa de Perro, usan-
do das suas atribuições legais, resolve:

2,79 90-DG -- Prorrogar, cie - acórdo
com o Art. 145, item III, combinado
com o Art. 150, irem 1 da , Lei nú-
mero 1.711

'
 de 28-10-52, durante o

período de 5 a 19 de abril de 1965, o
expediente do Auxiliar de Portaria,
nível 8, classe B, do Quadro I do
M.V.O.P. - Jorge Perrone, em exer-
cício na Divisão de Obras, mediante
a gratif i cação:. da Cr$ 27.056 (vinte e
sete mil seiscentos e sessenta e seis
cruzeiros) - Francisco Gonçalves
Duarte Burity - Diretor-Geral Subt.

•
ATOS DO ENG9 CHEFE

DO 19 DISTRITO FERROVIARIO
Diárias

Proc. n0 . 3.116-65 - Portaria nú-
mero 3-DF, de 5 de abril de 1965,
IN:edito hezende de Andrade, Enge-
nheiro, (6) seis diárias rios valeres de

Cr$ 14.700 e Cr$ 13.920, no total de
Cr$ 81.480 (oitenta e um mil qua-
trocentos e oitenta cruzeiroa).

ATOS DO ENG9 CHEFE
DO 29 DISTRITO FERROVIÁRIO

Diárias:
Proc. n9 2.613-65 - Portaria mi-

mero 19-vm, 'de 10 cie março de 1965,
Djahna Carlos de Nascimento, 10 diá-
rias no valor de Cr$ 23.100, no • total
de Cr$ 231.000 (duzentos .e trinta e
uni mil cruzeiros).

Proc. n9 2.798-63 - Portaria • mi-
mera 5-DF, de 13 de abril de 1965,
Octávio lefascarenhas de Freitas Bas-
tos, uma (1). diária no valor de Cr$
23.100 (vinte e três mil e cem cruzei-
ros)...	 „-

Proc. n? 12212-55 Portaria nú-
de 13 de abril de 1965, Oca:se rio Mae-
carenhaa de. Freitas Bastos, duas (2)
diárias no valor respectrvo de Cr$
21.000 e 23.100, no total de Cr$ 44.1e0
(quarenta e quatro ,n111. e cen1 cru-. e .

Proc.. ne 3.227-65 - Portaria nú-
mero 2-DF., de 5- de abril de 1965,
Octávio Mascarenhas de Freitas Bas-
tos, 6 (seis) diárias . no valor respec-
tivo de Cr$ 14.700, e Cr$ 13.020, no
total de Cr$ 81.430 (oitenta e um mil,
quatrocentos e oitenta crus:eiros). -

Proc. n9 3.243-65 - Portaria nú-
mero 24-V-i35, da 29 de março de 1955,
Jayme Furtado de Simas, 3 diárias
no valor de Cr$ 13.860, no total de
Ct$ 41.580 (quarenta e um mil, qui-
nhentos e oitenta cruzeiros).

Proc. nv 3.583-83 - Portaria nú-
mero 30-V-65, da e, de abril de 1965,
Pedro Rayrnundo Martins de Carva-
lho, 11 diárias no valor , de Cr$ ...
19.800, no total de Cr$ 217.800 (clue
zentos e dezessete mil e / oitocentos
cruzeiros).

ATOS DO ENGENHEIRO -CHEd. is DO
39 DISTRITO FERROVIARIO

Proc. 'ir.9 2.609-65 -e- Portaria mi-
mero 11139 DF, de 8 de março de 1965,
Carlos costa, uma (1) diária no va-
lor de Cr$ 10.320 (dez mil trezentos
e vinte cruzeiros).

Proc. r.9 2.609-65 - Portaria ná-
mero 12139 DF, de 3 de março de 1965,
José tvIarcelino • do Nascimento, uma
(1) diária no valor de Cr$ 10.320 (dez
mil trezentos e vinte cruzeiros).

N9 2.611-65 - Portaria n9 13-DP,
de 23 de março de 1965, Carlos Costa,
três (3) diárias no valor da Cr$ ...
7.920, no total de Cr$ 23.760 (vinte
e très mil setecentos e sessenta cruzei-
ros).

• Proc .. -n9 2.430-65 - Portaria nú-
mero 8-DF, de 13 de abril de 1955,
Tareillo Rezende de Andrade, 6 diá-
rias no valor res,pectivo de Cr$ ...
23.100. Cr$ 18.0e0 e Ces 22.512, no
total de Cr$ 126.753 Mento e vinte e
seis mil setecentos e cingi:ente e :EftS
cruzeiros).

Proc. ne 3.431-65 - Portaria . nú-
mero 7-DF, de 1e de abril de 1965,
Fernando Luiz, e di.árlies no valor res-
pectivo da cre, 23.100. Cr$ 18.060 e
Cr$ 22.512, no total de Cr$ 126.756
(cento e vinte e seis nua setecentos
e cinqüenta e seis cruzeiros).

ATOS DO ENGENHEIRO-CHEFE DO
- 59 DISTRITO FERROVLARIO

Diárias:
. Proc. .n9 3.312-65 - Portaria ,nú-

mero 33-P=DF-5, de 22 de março de
1965, João Gualberto Pinheiro, 4 diá-

Proc. ri' 3.372-F.5 -a Portaria nú-
mero 37-P-DF-3, de 24 de março de
1e65; Manoel Alves Martins 4 diárias

Geraldo Buys Vianna, 3 diárias no va-
lor de Cr$ 18.020, no total de Cr$ ...
54.000 (cinqüenta e quatro mil cruzei-
ros).

Proc. n• 3.145-65 - Ordem de Ser-
viço n9 25-65, de . 23 de -março de 1905,
13reno Mota de Almeida, 4 difuees no
valor de Cr$ 13.000, no total de' Cr$
72.000 (setenta e dois mil crueniros)..

ATOS DO ENGENHEIRO-CHEFE DO
'i9 DISTRITO rEratoviAnio
Diárias:	 •

Proc. n9 3.257-É5 - Portaria nú-
mero 25-zeDF, de 12 de abril de 19G5..
Diegenes Mesquita Passos, 6 diárias
no valor de Cr$ 22.200, no total de
Cr$ 133.550 (cento e trinta e três mil,
quineientos é sessenta cruzeiros) .

Ne - .3.257-55 - Portaria n o 26-CDP,
de 13 - ale abril de 1935, Sebastifte Pe-
reira Duarte. 3 diárias no t' a ler de
Cr$ 12.720, no total de Cr$ 38.160
(trinta a cite mil, cento e sessenta
cruzeiros).

•
Proc. no 3.257-e5 - Poetaria rui-

mero 27-CDP, de 12 de abril de 1955,
rias no valor de Cr$ 21.000, no total !Noemi Guimarães Toledo, 3 diárias
de Cr$ 84.000 (oitenta e quatro mil no valor de Cr$ 22.512, no total decruzeiros)..

•
Cr$ 67.036 (sessenta e sete :n11, qui-
nhentos e trinta e seis cruzeiro:3).Proc. ne 3.372-65 - Portaria nú-

mero 34-P-DF-5, de 22 de março de 	 Proc.. n9 3.257-65 - Portaria nú-
mero -28-CDP, da 12 de ',tern de 1965,1265, Luiz Moreira, 2 diárias no vs.-

lor de Cr$ 9.009, no total de Cr$ ... 	 Alves' de Oliveira, 3 diárias no.' valor de Cr$ 22.2CA), no total de Cr$18.000 (dezoito mil cruzeiros).	 8a.780 (sessenta e seis mil, setes:entoa
e oitenta cruzeiros).

Proc. 19 3.257-65 - Portaria mi-
mero 29-CDF, da 12 de a'oril da 1965,no valor de Cr$ 12.000, no total de

Cr$ 48.000 (quarenta e oito mil Acilr115°.55'52erv jusinlzecuanrilla, tinuolilhs'actsdee
cruzeiros).

cinqüenta e dois cruzeiros).
Proc. ne 3.257-65 - Peitaria nú-

mero 30-01a1e de 12 de abril de 1965,
Deltedes Borges da Silva, 5 diárias na

ATOS DO ENGENHEIRO-CHEFE DO
DI3TRITO eeElellOVIARIO

Diárias: • .	 valor . de Cr$ 12.720, no total de Cr$
Peco. 119 3.145-65 -- Ordem de Ser- 63.000 (sessenta e tree mil e emacem-

viço ne 24-63,. de 2e de merço de 1963, toá cruzeiros!,

' MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E .CULTUFRA
UNIVERSIDADE DO BRASIL •

Faculdade Nacional de Ciências Econômicas
PORTARIA DE 26 DE MAIO . DE 1965

O Vice-Diretor em exercício da Fa- Quadro Extraordinário da Universida-
culdade Nacional de Ciências Econd-  de do Brasil, para reger a Careira de
miau da Universidade .do Brasil, Psicologia Social e Econerwica, con-
usando de atribuições de sua compe- forme resolução da Congregação des-
tência, resolve:	 ta . Faculdade, em sessão do dia 20 de

Ne 23 - Designar Décio de. Oliveira maio do corrente ano. - Ui:3 Pedro
Manno.. Instrutor de Ensino Superior, Baster Pilar, Vice-Diretor em - exer-
EC-504.19, da Parte . Permanente, do cicio.
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ASSINATURAI

	

REPARTIÇõES E PARTICULARE 	 FUNCIONÁRIOSS 1

Capital e Interior:	 Capital e Interiort

Serestre,. ..... Cr$	 600,	 Semestre . . 	  Cr$	 450,

	

Ano • .... ..... Cr$ 1.200	 Ano, 	  Cr$ . 900,

Exterior: '•	 Exterior:

Ano . 	 • Cr$ 1.300	 Ano • a.. ...... Cr$ 1.000

regfá.ào, o mês e o ano em que
findará:	 -

A fim de evitar r)/ução de
continuidade no recebimento dos

jornais, dm em os assinantes pro-
videnciar a respectiva renovação
com antecedência mínima • de
trinta (30) dias.

. As Repartigões Paiblkas
deverão remeter o expediente
'destinado à publicação nos for.
Pais, diáriamente. até às 15 horas.k

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos ca-
sos de erros ou omissões, deverão
ser formuladas por escrito, à
Seção de Redação, das 9 às 17.30
horas, no máximo até 72 horas
após a salda dos órgãos oficiais.

— .03 originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de direito,
rasuras e emendas.

• — Excetuadas as para o exte-
rior, que serão sempre anuais, as

' assinaturas poder-se-ão tomar,
em qualquer época, por seis me-
ses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem aviso
prévio.

Para facilitar aos assinantes
á verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão de

As Repartições Públicas
eingk-se-ão ia assinaturas anuais
renovadas até 29 de fevereiro de
cada ano e às iniciadas, em qual4
quer época, pelos 61006 colrine4
tentes. I

— A fim de possib-ilitar a te.
messe de valóres acompanhados
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, solicitamos usem os in-
teressados preferencialmente che4
que ou I vale postal, emitidos a
favor dó Tesoureiro do Departa-
mento de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edições
dos Órgãos oficiais só se fornece-
rão aos !assinantes que os solici-
tarem no ato da assinatura.'

— g funcionário público fe-
deral, Para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no -ato da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de çr$	 se do mesmo
ano, e Ide Cr$ 1	 per ano
decorrido

O Reitor da Universidade de Santa
Maria, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 89 do Decreto'n9 51.652,
de 9 de 'janeiro de 1963, e de acôrdo
com a Lei n9 3.834-C, de 14 de dezem-
bro de 1960, resolve

N9 1.087 — Afastar, de acôrdo com
o art. 99 do Decreto n9 35.955, de 2
de agôsto de 1954, Domingos Crossetti,
matr. n9 1.881.423, do exercício do
cargo de Professor de Ensino Supe-
rior, EC-502.22, da Cadeira de Biofí-
sica da Faculdade de Medicina, do
Quadro de Pessoal — Parte Especial,
dese. Universidade, enquanto estiver

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA LOS SERVI-
DORES DO ESTADO

APOSTILA

De 24-6-1965
• A Chefia do Serviçu de Pessoal
(SGP) declara, para todos os efeitos,
tendo em vista a autorização do Se-
nhor Presidente do IPASE, constante
doi -rocesso protocolizado sob o 	
n9 51.213, de 28 de julho de/ 1964, que
ficam assegurados ao servidbr Nenton
de Rezende Silva, matil;ula 	 s..
n9 1.320.004,' os vennmentos corres-
pondentes ao .simbolo 5 -F, agregado,
pelo que declara igualmente vag3 o
ce,reo de Oficial de Administração, ni-

UNIVERSIDADE DE JUIZ
-DE -FORA

PORTARIAS DE 29 DE ABRIL
-DE 1965 -

O Reitor da "Universidade de Juiz
de Fora, no exercício de suas atribui-
ções e tendo em vista o art. 10 e
seus parágrafos da Lei n9 4.345, de
26 de junho de 1964, combinado com
o Decreto n9 31.922, de 15 de dezem-
bro de 1952, resolve:

N9 34 — Conceder a gratificação
qüinqüenal por tempo de serviço aos
servidores abaixo relacionados, do
Quadro de Pessoal da Universidade de
Juiz de Fora, a partir de 1 9 de ja-
neiro de 1965, nas percentagens abai-
xo referidas, calculadas sôbre o res-
pectivo vencimento, por haverem
completado os respectivos tempos de
serviço necessários à concessão:

5% (cinco por cento)
José Alves do Carmo.
Condimex Pugliesi.
Duillo Senra Grossi.

10% (dez por cento)
Paulo Alvim.

30% (trinta por cento)
Hanaleto

O Reitor da Universidade de Juiz
de Fora, no uso das atribuições que
lhe são cometidas pelo Estatuto da
Universidade e tendo em vista o que
consta do processo 119 1.358-65, da
Reitoria, resolve:

N9 35 — Delegar competência ao
professor Antônio Carlos Pereira Fi-
lho, Diretor da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade para, obser-
vadas as normas legais vigentes, rea-
lizar concorrência pública ou admi-
nistrativa para o prosseguimento das
obras relativas à Praça de Esportes
e término de' 2 (duas) salas de aulas
da Faculdade de Medicina, tudo con-
forme consta da minuta de Edital

re oa ao referido processo n9 1.358,
1965, podendo, para tanto, tomar
as as providências necessárias à

realização da concorrência, devendo
O contrato a ser celebrado com a f ir-
ima vencedora de concorrência ser

nuta do Edital, correrão à conta da
Verba própria da Faculdade de Me-
dicina, constante do Orçamento In-
terno da Universidade de Juiz de Fo-
ra para o corrente exercício. —
/lfoacyr Borges de Mattos, Reitor.

•

DE SANTA MARIA
no 'exercício do cargo em comissão,
símbolo 5-C, de Diretor do Instituto
de Física, desta Universidade.

N9 1.088 — Expedir a presente por-
taria para declarar que Domingos
Crossetti,-matr. n9 ,1.881.428, enqua-
drado de conformidade com o pará-
grafo único do art. 23 da Lei nú-
mero 4.069, de 11 de julho de 1962,
fica incluído rio Quadro de Pessoal —
Parte Especial, desta Universidade, no
cargo de 2-rofessor de Ensino Supe-
rior, EC-502.18, a contar de 15 de
junho de 1962, de acôrdo com o De-
creto n9 54.041, de 23 • de julho de
1964, publicado no Diário Oficial nú-
mero 143, de 27 de julho de 1964. --
Prof. Jos¢ Mariano da Rocha Filho,
Reitor.

I
nário agj'egado ao Quadro de Pessoal
do Instituto, na qualidade de Escri-
turário uivei 10, considerando-se va-
go, para efeito de provimento, o cor-
respondtnte cargo efetivo.	 -

vante ens — Concessão de grati-
ficação adicional por tempo de ser-
viço prevista nos arte. 145, inciso XI
e 146 da Lei n9 1.711-52, a contar das
datas indicadas, aos servidores: Lydia
Vaz da S. Pontes, n9 1.537 — 25 por
cento, a contar de 10-9-62; Merce-
des Moreira Soares, n9 1.980 — 25
por cento, a contar de 24-3-62; Achi-
les José!Cassetari, n9 1.050 — 25 por ,-
cento, a contar de 30-10-64; João Bra-
sil da Wilveira, n9 1.597 — 25 por
cento, a; contar de 20-9-63; Fábio C.
Nativida,de, n9 3.405 — 15 por cento,
a contar de 21-7-64; Caiudy d Cos-
ta, n9 31801 — 25 por cento a contar
de 25-3-63; José Martins, n 9 4.209, 15
por cento, a contar de 23-7-63; Aluizio
de Souza e Costa, n9 4.793 — 15 por
cento, a contar de 22-6-64 e Aureo
Soares, In9 7.123 — 15 por cento, a.
contare 24-6-64.	 .

Con - o de acréscimo bienal às se-
guintes 1 funcionárias: Zélia Maria
Correia, n9 16.244 — 18 por cento (to-
tal de 2 quotas) a contar de 1-7-60 e
2 por cento a contar de 12-7-60; Cri-.
muda Araújo de Souza, n9 3.029
9 por cento a contar de 20-3-60 e 2
por cento a contar de 12-7-60.

CONSELHO FEDERAL
• DE FARMÁCIA

ACÓRDÃO N9 187

Vistos, relatados e discutidos éstes
processos de provisionamento de Ofi-
cial de 'Farmácia (Quadro IV) acor-.1
da éste Egrégio Conselho Federal de.
Farmác a unànimente em ratificar o
provisionamento nos têrmos da Lei
3.820, cie 1 de novernkno de 19t0,
a: Conselho Regional 'de Farmácia do
Estado do Ceará (CRF-2) — Antonio
Ferreira Azevedo; Conselho Regional
de Farinada do Estado da . Guana-
bara (CRF-7) — Antonio José de
Abreu Vieira, Euthymio Rivello, Mo-
desto Lopes de Araújo e Wellingto
Perissé Bastos; Conselho Regional da.

submetido, prèviamente, a exame do
Egrégio Conselho Universitário, nos
térmos do que dispbe o ate. 6 9 da Lei
n9 4.370, de 28 de julho de 1964.

2. As despesas com a realização da
Concorrência a que se refere a mi-

UNIVERSIDADE
PORTARIAS DE 5 DE MARÇO

DE 1965

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Vel - 16-C, que vinha sendo ocupado
pelo referido servidor, de acôrdo com
a Lei n9 1.741; de 22 de novem&a de
1952 e artigo 59, do Decreto n9 990. de
14 de maio de 1962.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
- RIA E PENSÕES DOS INDUS-

TRIÁMOS	 .

- 
RELAÇÃO DA D.P. N9 29-65

Vacância — Apostilado a Portada
n9 18.855-49, assegurando, "na forma
da Lei n9 1.741-52, ao funcionário
Milton Bonfim, n9 4.720, a percepção
do vencimento correspondente ao car-
go de Agente, símbolo 10-C, a contar
de 19-2-61, ficando o mesmo fundo-



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
NEGÕCIOS.INTERIORES

Reposit5ri3 de doutrina, decisões adadaistrativaa,
pareceres, acArdlos 'doa tribunais judiciários, legisla*
ção, acompanhado de Indicas analgia* e diabético,
Publicaçio trimestral,

ARQUIVOS DO

1.P 89 — MAltço 1964
Preço: Cr$ -MO,

VENDAI
Na Guanabara

&elo 'etc Vendas s Av. RodrIgueã Alves, 1
Agência 1t Ministério da Fazenda

rl Atende-8e a pedidas pelo Serviço de Reemberlso Posta;
Em Brastlia

Na sede do D . I . N.

weeme.•n•••••-
—.....ÁgkÁl&

e'

ft
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? Farmácia do Estado de São Paulo ..
(CRY-8) A/bertino Ferraz de Cam-
pos, Alberto Rida„ Antonio José de
Almeida, Antonio Lázaro da Silva, Er-
nesto Antiruni, Ignacio Geraldo Sam-•
paio, Januário Bicai, João José Mova,
Ktyosbi Okura, Matheus Bartol, Nél-
son Guedes, Nélson Oliveira,. Nélson
Rosas de Arruda e Vito Nicolodi; Con-
selho Regional de Farmácia do Esta-
do de Paraná (CRF-9) — Américo
Paulino; Conselho Regional de Far-
mácia do Estado de Santa Catarina
(CRF-11) — Alceu Medeiros, Anulo-
quio Nunes Pires, Euclides Pereira da
Silva, Sigfrid Batungarten e Vitor So-
taro Deinêtrio; Conselho Regional de
Farmácia do Estado do Espirito San-

to (CR'-18) — Braz Candiclo Fra-
goso, nos termos do relatório e do
voto do Conselheiro Relator Farm.
José W. Maury, com a concordância'
do Conselheiro Revisor Farm. José
Scheinkniann, o que tudo fica fazen-
do parte integrante do presente.

Sala das Sessties, 23 de março de
1965. — José W. Fleury, Relator. —
José selteinkmann, Revisor — Eduar-
do Valente Simões, Presidente.

ACÓRDA0 N9 188

Vistos, relatados e discutidos êstes
processos de licenciamento de Oficial
de Farmácia (Quadro LII) acorda ês-
te Egrégio Conselho Federal de Far-

mácia untlnimemente era ratificar o
licenciamento nos térnios da Lei ....
3.820, de 1 de novembro de 1900, coai
as atribuições .snota.das em 'suas res-
pectivas carteiras profissionais, a:
Conselho Regional de Farmácia do
Estado de Minas Gerais (CRF-6)
Waldemar Magalhães; Conselho Re-
gional de Farmácia do Estado de São
Paulo (CRF-8) — Ana Maria -.Acio
Pereira, Antonio Alves da Costa, José
Messias de Paulo França, José Pinto
de Carvalho, José Teixeira de Góes,
Kiochi -Tatizawa, Luiz Montini, Ma-
ria Aparecida Castro, Mário Tavares,
Raul da Costa Câmara; Conselho Re-
gional de Farmácia do Estado do,Pa-
raná (CRF-9)	 José Fernandes

livro Netto, Leôniclas Pires de Olivei-
ra e Silva, Mário Kinzo e Waldcmlro
Liss; Conselho Regional de Farmácia
do Estado de Santa Catarina 	
(CRF-11) — Alfredo Rigoni, Jacquea
Albrech e João Cardoso da Silva, nos
têrmos do relatório e do voto do Con-
selheiro Relator Farm. José Schein-
mann, com a concordância do Conse-
lheiro Revisor Farm, José W. Fleurr,
o que fica fazendo parte integrante
do presente.

Sala das Sess5cs, 23 de março de
1955. — José Sc:leinkmann,
— José W. Fleury, Revisor. — Eduar-
do Valente Simões, Presidente.

REVISTA TRIMESTRAL
DE

JURISPRUDÊNCIA
— Coleção de numerosos

acórdãos do Supremo Tri..*
bunal Federal, selecionados
pela sua Seçá'o de' Jurisprui.
anda.

ABRIL MAIO -- !UNHO — 1960

Preço: Cr$ 809,

, A VENDA

Seçao de Vendas Av. Rodrigues Alves. IV
Agencia I: Ministério da Fazenda

tende-az..a pedidos pelo Serviço de . Reensbólso Postal
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Autuado: Manoel Francisco Nasci-
mento.

Autuantes: Vicente Amaral Gouveia
e outros.

Processo: A.I. 287-57	 Estado de
Pernambuco.

10 transporte de açúcar Usam
companhado da documentação le-
gal, caracteriza a clandestinidade
sujeitando o infrator sanção do
artigo 60 letra b, do Decreto-lei
i 831, de 4.12.39.

Vistos, relatados e discutidos Gd"
autos em que é autuado Manoel PraIS•J

posto no artigo 41 do Estatuto da La-
voura Canavieira;

considerando finalmente, que o for-
necimento de canas, em tais condi-
ções, não constitui direito à fixação
de nova , quota,

Acorda, por unanimidade, no senti-
do de ser indeferido o pedido cons-
tante da' inicial, nos têrmos dos pare-
ceres da Procuradoria Regional e da
Divisão Jurídica.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto, do Açúcar e do Álcool, aos
cinco dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco.
— José Maria Nogtieira. Presidente
Substituto. — Arrigo Falcone. — João
Apripino Maia Sobrinho.

Fui pfesente. Arida Vera de Alva-

' considerando que Reginaldo de
Freitas & Cia. e Pesaca cie Melo, In-
dústria e Comércio. S.A. apresenta-
ram defesa e os demais autuados dei-
xaram	 processo correr à revelia;

considerando ireievanès as referi-
das alegações de defesa;

considerando as infrações material-
mente provadas;	 •

' considerando o parecer , da Divisão
Jurídica, cujas conclusões adoto, in-
clusive o ponto de vista da-Dra. Nicia
Vera Alvarenga Ribeiro,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para: a) tornar
efetiva a apreensão dos sessenta sacos
de açúcar feita à firma Reginaldo de
Freitas & Cia., revertendo aos cofres
do Instituto o valor apurado na venda
do produto, na forma do artigo 60 le-
tra b, do Decreto-lei 1.831, de 4.12.39;
b) condenar Casario Alves de Melo à
perda dos cem sacos de açúcar apre-
endidos, na forma do referido *artigo
60, mais à multa de Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros), do artigo '33, por
transportar sessenta sacos de açúcar
desacompanhados de nota de remessa;
e) condenar Arthur Tanino da Silva
à multa de Cr$' 50,0a (cinqüenta cru-
zeiros), grau mínimo do artigo 33; d)
condenar a firma Pessoa de Mello, In-
dústria e Comércio S.A. à multa de
Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros)
sôbre as duas notas de remessa in-
completamente preenchidas, grau mí-
nimo do art. 38, todos do Decreto-lei
n9 1.831, de 4,12.39. Intime-se, re-
gistre-Se e cumpra-se.

Sala das sessões das -Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
cinco dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco.
— José Maria Nogueira, Presidente
Substituto. — João Agripino Maia So-
brinho, Relator. — Arrigo Falcone.

Fui presente: N. V. de Alvarenga
Ribeiro, .Procuradora. ,

ACÓRDÃO N9 7.645
Autuada: Cia. Usina de Outeiro

(Usina de Outeiro)
Autuante: Josival Alves Barreto
Processo: A.I. 677-57 — Estado do

Rio de Janeiro
Julga-se procedente o auto,

quando comprovadas as infrações
argüidas pelos elementos constan-
tes do processo.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuada a Cia. Usina
do Outeiro (Usina do Outeiro), do
município de Campos, Estado do Rio
de Janeiro, por infração dos artigos
34, 64 e 65, do Decreto-lei no 1.831, de
4.12.39, autuante o fiscal dêste Ins-
tituto Josival Alves Barreto, a Pri-
meira Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool,

Considerando que a usina atuada
deu saída a 1.256 sacos de açúcar de
sua produção, na safra 55-56, sem 0
recolhimento da taxa de defesa;

considerando que o referido açúcar
foi destinado para outeiro Mercantil
Ltda., firma pertencente ao consórcio
da autuada;

considerando que nas suas alega-
ções de defesa a autuada não nega a
infração praticada, procurando fazer
recair como "pré-concebida, provocan-
te ptesSão por parte de um funcioná-
rio do I.A.A.";

considerando que Outeiro Mercantil
Ltda. recebeu o açúcar descoberto de
,nota de remessa e deu saída ao mes-

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL .

Primeira Turma de Julgamento
ACÓRDÃO N9 7.643

Reclamante: Companhia Industrial
e Agrícola de Santa Bárbara S.A. —
Usina Santa Bárbara

Reclamado: Leonel Graciano
Processo: P.C. 25-62 — Estado de

Eão Paulo
A não entrega de canas:, sem

motivo justificado oportunamente,
sujeita o fornecedor às sanções do
artigo 43 do Estatuto da Lavoura
Canavieira.

Vistos, relatados e discutidos éstes
'autos em que é reclamante a Compa-
nhia Industrial e Agrícola de Santa
Bárbara S.A. (Usina Santa Bárbara),
ambos do Município de Santa Bárba-
ra d'Oeste, Estado de São Paulo, a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do•
Açúcar e do Álcool,

considerando que está, comprovada
nos autos a não entrega de canas cor-
respondente à parte da cota de for-
necimento do reclamada, sem motivo
justificado oportunamente;

considerando que no documento de
fls. 4, o próprio reclamado confessa
haver desviado parte das canas de
sua cota à outra usina, por ter encon-
trado preço melhor,

Acorda, por unanimidade, de acôrdo
com o voto do Sr. Relator, em julgar
procedente a reclamação, para o efei-
to de aplicar ao reclamado as sanções
do artigo 43, do Estatuto da Lavoura
Canavieira, ficando sua quota de for-
necimento reduzida a 249.600 quilos,
nos têrmos do parecer de fls. 18 e 19
do processo.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva 'do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
cinco dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco.
— José Maria Nogueira, Presidente
Substituto. — Arrigo Falcone. Rela-
tor. — João Agripino Maia Sobrinho.

Fui presente: N. V. de Alvarenga
Ribeiro, Procuradora.

ACÓRDÃO N9 7.644
Autuados: Reginaldo de Freitas &

Cia., Casario Alves de Melo, Arthur
Targino da Silva e Depósito de
saída da Usina Aliança — Armazém
de Abastecimento —, de Pessoa de
Melo, Indústria e Comércio S.A.

Autuantes: José Bonifácio da Fon-
seca Lima e outros.

Processo: A.I. 631-59 — Estados da
Paraíba e de Pernambuco.

Açúcar encontrado sem os do-
- cumentos fiscais exigidos por lei

é clandestino.
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que são autuados Reginaldo
de Freitas & Cia., de Sta. Rita, Pa-
raíba, Cesán,o Alves de Melo e Arthur
Targino da Silva, ambos de r.:". nalsau-
ba, Pernambuco e, ainda, Depósito de
2a saída da Usina Aliança — Arma-
zém de Abastecimento —, de Pessoa
de Melo, Indústria e Comércio S.A.,
de Aliança, também, em Pernambuco,
por infração, o primeiro, aos arts. 40
ou 42 c/c o 60 letra b, e segirsd.o, aos
arts. 42 e 33 c/c o 60 letra b, e ter-
ceiro, ao art. 33 e, o último, ao ar-
tigo 38, todos do Decreto-lei 1.831, de
4.12.39, autuantes os fiscais dêste
Instituto José Bonifácio da Fenseca
Lima e outros, a Primeira Turma de
Julgamento Sa Comissão i2xecutiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que os 160 sacos de
açúcar apreendidos nas firmas Regi-
naldo de Freitas & Cia. e Casario
Alves de Melo estavam desacompa-
nhados de quaisquer doaumentos fis-
cais;

mo sem a respectiva nota de entrega;
cons,derancio que a reierida firma

foi veiculo para a concretização das
irregularidades praticadas pela Usina
Outeiro;	 •

considerando o mais que consta do

processo. por unanimidade, em jul-
gar procedentes os autos de infração,
condenando-se a Usina do Outeiro ao
pagamento da taxa de defesa sôbre
1.253 sacos de açúcar saídos irregu-
larmente, mais a multa de Cr$ 20,00
(vinte cruzeiros) por saco, por ser
reincidente- especifica, na importân-
cia de Cr$ 3.893,60 (três mil oitocen-
tos e noventa e três cruzeiros e ses-
senta centavos) e de Cr$ 25.120,00
(vinte e cinco mil cento e vinte cru-
zeiros), respectivamente, na forma
dos artigos 64 e 65, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4.12.39, condenando-
se, ainda, a Outeiro Mercantil Ltda. à
multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cru-
zeiros) por partida de açúcar irregu-
larmente recebida, num total de 13
partidas e de Cr$ 6.500,00 (seis mil e
quinhentos cruzeiros), mais a multa
de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) por
ter escoado o mesmo açúcar sem nota
de entrega, além da multa de Cr$ ..
25.120,00 (vinte e cinco mil cento e
vinte cruzeiros) por ter auxiliado a
Usina, do Outeiro na sonegaçãb das
taxas; na forma dos artigos 40, 42 e
63, do referido diploma legal. Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
cinco dias do mês de maio do -ano
de mil novecentos e sessenta e cinco.
— José Maria Nogueira, Presidente
Substituto. — João Agripino Maia So-
brinho, Relator. — Arrigo Falcone.
.,,Fui presente: N. V. de Alvarenga
Inbeiro, Procuradora.

"Parecer do Procurador:
• De acôrdo com o parecer retro.
Em 3.4.59. — José Motta Maia,

Procurador".

ACÓRDÃO N 9 7.646
Reclamante: Edgar Ribeiro da Silva.
Reclamada: Société de Sucreries

Brésiliennes — Usina Cupim.
Processo: P.C. 67-62 — Estado do

Rio de Janeiro.
O fornecimento de canas a ti-

tulo precário e condicionado
homologação da decisão que can-
celou a cota, não cria direito"
fixação de nova quota.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é reclamante Edgar Ri-
beiro da Silva e reclamada a Société
de Sucreries Brésiliennes (Usina
Cupim), ambos do Município de Cam-
pos, Estado do Rio de Janeiro, a Pri-
meira Turma de Julgamento da co-
missão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool,

E, de se julgar improcedente o
auto, quando pelo exame da do-
cunientação constante do mesmo
verificar-se a inexistência de pro-
vas ique evidenciem a infração.

'-Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuados João Re-
gueira Malvar, de Salvador, J. Mal-
var, de 1 Penedo, e Usina Serra Gran-
de S.A, de São José da Lage, o pri-
meiro, da Bahia e, os dois últimos de
Alagoas, por infração, o primeiro, ao
art. 49; o segundo ao art. 69 pará-
grafo único, alínea a e, o último, aos
arts. 19 11 19 e 29, 29 &§ 19 e 2.0, todos
do Decreto-lei 5.998, de 18.11.43, au-
tuantes' os fiscais dêste Instituto Elson
Braga e outras, a Primeira Turma de
Julgamento da Comisão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a usina autuada
deu sarda a uma partida de álcool,
sem a nota de expedição competente,
caarforrire se verifica a fls. 24;

considerando que a firma J. Malvar
não estava obrigada a emitir tal do-
cumento;

considerando que os 5.800 litros
apurados pela diferença entre a en-
trada e saída do produto estão dentro
da tolerância prevista no Regulamen-
to do ,Impôsto do Consumo, sôbre o
total recebido por João Regueira Mal-
var;

considerando cia pareceres de fls. 35
e 35 verso,

Acorda, por unanimidade, em julgar
improcedente o auto, recorrendo-se
"ex officio" para a instância superior
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
cinco 'dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco.
— José Maria Nogueira, Presidente
Substituto. — João Agripino Mala
Sobrinho, Relator. — Arrigo Falcone.

Fui ipresente: Nicia Vera de Alva-
renga Ribeiro, Procuradora.

"Parecer do Procurador:
Pela improcedência. — Leal Guima-

rães.	 Em 8.8.62.	 Procurador"s

ACÓRDÃO NO 7.648

"Parecer do.Procurador:
Pela procedência, na forma do pa-

recer.
Em 26.2.62. — Leal Guimarães,

Procurador". •

MINISTÉRIO DA 'INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

considerando que o reclamante teve
sua quota cancelada por decisão da
Comissão Especial de Revisão (Reso-
lução n9 1.284-57), com fundamento
na falta de fornecimento no triênio
básico de 1954-1956;

considerando que os últimos forne-
cimentos efetuados pelo reclamante,
foram a título precário e condiciona-
dos à homologação daquela decisão,
conforme foi determinado à 'Usina
pela Procuradoria Regional de Cam-
pos;

considerando que a referida decisão
foi homologada pela Comissão Executi-
va, tornando-se coisa julgada, pelo que
o reclamante deixou de ser fornece-
dor, e, em conseqüência, cessando a
obrigação da Usina de continuar re-
cebendo suas canas consoante o dis-

renga Ribeiro, Procuradora.

I
I
 ACÓRDÃO N 9 7.647

Autuados: João Regueira Malvar,
J. Malvar e Usina Serra Grande S.A.

Autuastes: Elson Braga e outros.
Processo: A.I. 259-61 — Estados da

Bahia e de Alagoas.
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de mil novecentos e sessenta e cinco.
— José Maria Nogueira, Presidente
Substituto, — Arrigo Falcone, Rela-
tor. — João Agripino Metia Sobrinho.

Fui presente: N. V. de Alvarenga
Ribeiro, Procuradora.

"Parecer do Procurador:
Pela procedência, na forma do pa-

recer. — Em 10.8.61. — Leal Gui
marães, Procurador".

ACÓRDÃO N9 7,650
Autuada: Ary Alves de Castro &

Cia. Ltda.
-Autuantes: Colimedes Rocha e ou-

tro.
Processo: A.I. 275-59 — Estado de

São Paulo.
Constitui infração ao Decreto-

lei 5.993, da 18 de novembro de
1943, receber álcool desacompa-
nhado de documentos fiscais.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma Ary
Alves de Castro & Cia. Ltda., de Li-
meira, São Paulo, por infração aos
acta. 19 19 e 29, 29 Si 19 e 29,
49, todos do Decreto-lei 5.998, cie 13
de novembro de 1943, autuantes os
fiscais dêste Instituto Colimedes Pio-
dia e outros, a Primeira Turma de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool.

Considerando que a firma autuada
recebeu 24.617 litros de álcool desa-
companhados de docurflentos fiscais;

Considerando que, na própria defe-
sa, a autuada alegou possis•el extravio
de alguma nota de compra de álcool:.
e Considerando que os artigos 19 e 29,
capitulados no auto, não se aplicam

á autuada, uma vez que é firma co-
mercial; • -

Considerando a infração material-
mente apurada e confessada,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para o fim de con-
denar a firma autuada ao pagamento
ela multa de Cr$ 4.000,00 (quatro mil
cruzeiros), correspondente ao recebi-
mento de duas partidas de álcool, na
torna do art." 49, grau mínimo, do
Decreto-lei 5.998, de 18 de novembro
de 1943. Intime-se, reetstre-se e cum-
pra-se.	 •

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
instituto do Açúcar e do Alcool, aos
cinco dias do mes de maio do ano de
mil novecentos e sessenta e cinco. —
José Marta Nogueira, Presidente Subs-
tituto — João Agripino Maia Sobri-
nho, Relator — Armo Fatcone.

Fui presente. — N. V. de Alva-
renga Ribeiro, Procuradora.

Parecer do Sr. Procurador. — Pela
nrocedancia, nos termos do parecer.

Em 10-1-62. — Leal Guimarães,
Procurador.

ACÓRDÃO Ne 7.561
Autuada: Açucareira Tapirai S. A.

(Usina Tapiral)
Autuantes: Francisco Martins Ve-

nte e outros.	 .
Processo: A.I. 361-60 .- Estado de

Minas Gerais.
Julga-se procedente o auto

quando comprovaaas as infrações
argüidas pelos elementos constan-
tes do processo.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Açucareira

OBRAS COMPLETAS DE

RUI BARBOSA
••n••••••
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% cisco *Nascimento, do Recife, Pernam-
buco, por infração aos artigos 33 c/c

to 60 letra b, do Decreto-lei 1.831, de
4.12.39, autuantes os fiscais dêste

'Instituto Vicente Amaral Gouveia e
outras, a Primeira Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva do Ins-

N tituto do Açúcar e do Alcool,
Considerando estar comprovado que

o autuado transportava 3 (três) sacos
de açúcar cristal, desacompanhados

- da competente documentação fiscal;
considerando que o autuado, apesar

de regularmente notificado, não se
defendeu, de:xando o processo correr
à revelia,

Acorda, por unanimidade, em julgar
' procedente o auto, para o fim de con-
denar o autuado à perda dos três sa-
cos de açúcar apreendidos, revertendo
o resultado de sua venda aos cofres

; do Instituto, nos têrmos do art. 60
'- letra b, da Decreto-lei n9 1.831, de
4.12.39, absorvida por esta a poluir-
dada do art. 33. do citado Decreto-lei.

sIntime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das sessões das Turmas de

'Julgamento  da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos

a cinco dias do mês de maio do sno
'de mil novecentos e sessenta e cinco.
e— José Maria Nogueira, Presidente

: Substituto. — Arrigo Falcone, Rela-
tor. — João Agripino Mala Sobr.:nlio.

Fui presente: N. V. de Alvarenga
.Ribeiro, Procuradora.

‘. "Parecer do Procurador:
; Pela procedência.	 Em 30.5.61. —
O Leal Guimarães, Procurador".

‘n •	 ACÓRDÃO N9 7.649
, Autuada : Benjamin Zilli & Cia.
:Ltda.

Autuantes: Mário Lobo de Medeiros
e outros.

rl. Processo: A.I. 359-56 — Estado do
araná.

O açúcar desacompanhado dc
quaisquer documentos fiSCUi3

considerado clandestino, sujetan-
do-se a apreensão nos rermos do
artigo CO letra b cio Decreto-lell
ns' 1.831, de 4.18.39.

Vistas, relatados e discutidos éstes
'lautos ern • que 0 autuada a firma Ben-
• eamin Zilli & Cia. Ltda., de Curitiba,

Paraná, por infração aos artigos 421
' § 29 c, , e a letra b do 60, todos do De-

creto-lei n9 1.831 de 4.12.39, autuan-
tes os fiscais deste Instituto Mário
Lobo de Medeiros e outros, a Primeira

'

, Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando estar inequivocamente
provado que a firma Benjamin Zilli &
Cia. Ltda. mantinha em seu poder
299 sacos cia açúcar cristal, desacom-
panhados de quaisquer documentos
/iscais;

considerando que as alegações de
defesa, no sentido de que o açúcar
pertencia a terceiros, não ilidem a in-
fração, que se configura pelo simples
encontro da mercadoria sem a do-
cumentação legal, em poder de quem
quer que seja, proprietário ou não. da
mesma,	 •

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para o fim de ser
a firma autuada condenada à perda
dos 299 sacos de açúcar apreendidos,
revertendo o produto de sua venda aos

- cofres do Instituto, nos têrmos do ar-
ti go GO letra b, do Decreto-lei 1.831,
de 4.12.39, absorvidas as demais pe-
nalidades. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do

• Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
cinco dias do més de maio do ano

Tapiral. S.A. (Usina Tapirai), de Ta-
pirai, Minas Gerais, por infraçao aos
arts. 1 1 29, 29, 36 e 29, 33, 64 e
sanções do 65O69 parágrafo único, to-
dos do Decreto-lei 1.831, ele 4-12-1939,
autuantes os fiscais deste Instituto,
Francisco Martins Veras e outros, a
Primeira Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva elo Instituto cio
Açúcar e do Alcool,

Considerando que a usina autuada
deu salda á 4.217 sacos de açu= de
sua produção na safra 50-60;

Considerando que, para a saiela
referido açúcar, a autuada emitiu 85
notas de remessa sem o pagamento
da taxa de defesa e imompletamente
preenchidas em relação ao numero e
datas de guias de rocolhhnento;

Considerando duv? a au,
xou o processo correr á ranha;

Considerando provadas as infra-
ções,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto cle intraeao, •
para condenar a Açucareira Tapiral
S.A. ao pagamento das seguintes
multas': a) Cr$ 10,00. (dez cruzeiros)
na saco de açúcar sonegado a tribu-
tação, sare os 4.217 sacos, na impor-
tância de Cr$ 42.170,03 (quarenta e
dois mil cento e setenta cruzeiros), na
forma do art. 65, do Decreto-lei nú-
mero 1.331, de 4-12-39; b) CrS 500,00
(quinhentos cruzeiros) por não ter es-
criturado 317 sacos, na forma do art.
69, do mesmo Decreto-lei, deixando- a
se de aplicar a pena do art. 33, com-
binado com o art. 36 39, por jul-
gá-la punida com a multa do art. 65,
do citado Decreto-lei. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas 'de
Julgamento da Comissão Executiva do
instituto do Açúcar e do Alceei, aos
cinco dias _do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco.
— José Maria Nogueira, Presidente
Substituto — João Agripino Main So-
brinho, Relator	 Arria° Falcone..

Fui presente. — N. V. de Alva-
renga Ribeiro, Procuradora.

Parecer do Sr. Procurador. — Pela
procedência, nos têrmos do parecer.

Em 9-8-61. — Leal Guinzarães, Pro-
curador.

•
ACÓRDÃO N9 7.654

Autuados: Usina Brasileira de AO-

Cje
re, Alcool S.A.e 'Manuel Cirlaco

Neto.
Autuantes: José Alípio Vieira Pinto

e outros.
Processo: A.I. 727-56 — Estado de

Alagoas.
Açúcar encontrado sem do-

cumentação legal e clandestino e,
como tal, deve ser apreendido.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são autuados a Usina
Brasileira de Açúcar e Alcool S. A.,
de Atalaia, e Manuel Clirlaco Neto, de
Rio Largo, ambos em Alagoas, Dor in-
fração, o primeiro. aos anta. • 60 alí-
nea "b" e 31 â 19 e, o segundo, aos
anta. 33 e 63, todos cio Decreto-lei
1.831, de 4-12-39, autuantes es fiscais
dêste Instituto José Alipio Vieira Pin-
to e outros, a Primeira Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool,

Considerando que o açúcar apreen-
dido estava desacompanhado de quais-
quer documentos e em sacaria não
numerada;

Considerando que a responsabilida-
de de usina autuada' não está devida-
mente configurada; 	 -

Considerando que o açúcar apreen-
dido é caracteristicamente clandes-
tino;	 1

Considerando que o verdadeiro res-
ponsável pelo açúcar apreendido é o
autuado .Manuel -Cirlaco Neto;

Considerando o mais que consta do
processo,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente, em parte, o auto da
Infração, para o fim de tornar efetiel
a apreensão do açúcar encontrado era
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ACÓR.DJI0 N9 7.656
laectlatiaaate: Usina Santa-Lacta

'19.A..
Reclamado: José António de Alrnel-

ttilLitsvoceszj.C. 4142 - Betado de

É de ser cancelada a Osota 44
prneeimento, quando o lorneoe-
. dor, cem motivo juseifiçado,

de fornecer canas à sis4ssa a
es#d ~ougado.

4est.rtittudurt
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qualquer responsabilidade a Usina , Álcool.
Brasileira de Açúcar e Álcool. Inti- Considerando que o Reclamado dei-
pae-se, registre-se e cumpra-se.	 , xou de fornecer canas à. Reclamante,

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
doze dias do més de maio do ano de
anil novecentos e sessenta e cinco. -
juarez Marques Pimentel, Presidente
Substituto - João Agripine' Maia So-
brinho, Relator - Arrigo Falcone.

Fui presente. - N. V. de Álvaren-
lia Ribeiro, Procurador.

Parecer do Sr. Procurador. - Pela
procedência.

Em 30-5-61. - Leal Guimarães,
Procurador.

ACÓRDÃO NP 7.655

Santa Lúcia S.A., e reclamado Josè
Antônio de Almeida, ambos de Pon-
te Nova, Minas Gerais, a Primeira
Turma ale Julgamento da Comissão
Executiva de Instituto do Açúcar e do

N9 7.657

Carmo Silva, de Paulista, Pernambu-
co, por infração aos arts. 40 ou 42
c/C o 60 Ie,ras b e c, todos do Decre-
to-lei 1.£31, de 4.12.39, autuantes os
fiscais deste Instituto Jessé Martins
de Maeêdo e outra, a Primeira Tur-
ma da Julgamento- da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Cons:derando cue foram encontra-
dos no estabeleamento da autuada 8
sacos de açúcar cristal de 60 quilos
cada, desacompanhados de quaisciuSs
documentos fiscais ou comerciais,
apresentando carimbo e numeracãri
ilegível,' desprovidos de quaisquer ele-
mentos de identificação;

Considerando que a mercadoria foi
apreendida, ficando a mesma sob a
guarda e responsabilidade de Luiz
Fernandes da Costa Cabral;

Considerando que a autuada deixou
o processo correr à revelia; s

Considerando mais o que dos pre-
sentes autos consta e o parecer da
Divisão Jurídica:	 .

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim de
condenar a autuada à perda do açú-
car apreendido, cujo valor deverá ser
recolhido aos cofres do Instituto, na
forma do' artigo 69 letra b, do Decre-
to-lei n9 1.831, de 4.12.39. Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da *Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool.
aos doze dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco.
- Juarez Marques Pimentel, Presi-
dente Substituto, J.A. de Lima Tei-
xeira, Relator, Arrigo Falcone.

Fui presente: N.V. de Alvarenga
Ribeiro, Procurador.

"Parecer do Sr. Procurador:
Pela procedência. Em 8 de janeiro

de 1965. - Leal Guimarães, Procura-
dor".

ACC)RDA0 N9 7.659

desde a safra 58,9,
Considerando que, embora citado

por Edital, o Reclamado alegou na
defesa de seus interèsses;

Considerando o mais que consta do
processo.

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente a reclamação de fls.
2, no sentido de ser ca.ncelaha a quo-
ta registrada em nome de José An-
tônio de Almeida, junto à Usina San-
ta Lúcia S.A. nos têrmos do artigo

tc43 do Estatuto da Lavoura Canaviei-
ra, incorporando-se a referida quota
ao contingente de fornecedores da
Usina reclamante, para posterior dis-
tribuição com os demais fornecedo-
res.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos doze dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco.
- Juarez Marques Pimenta?, Presi-
dente Substituto, João Agripino &laia
Sobrinho, Relator, Arrigo Falcone.

Fui presente: N.V. de Alvarenga
Ribeiro, Procurador.

ACÓRDÃO
Reclamante: Companhia Industrial

e Agrícola de Santa03árbara S.A.
(Usina Santa Bárbara).

Reclamado: Berto Scarazzatti.
Processo: P.C. 33-62 - Estado de

São Paulo.
A falta de-entrega de canas,

sem motivo justificado oportuna-
mente, sujeita o fornecedor às
sanções-do artigo 43 do Estatuto
da Lavoura Canavieira.	 .

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos em que é reclamante a
Companhia Industrial e Agrícola de
Santa Bárbara S.A. (Usina Santa
Bárbara) e reclamado Berto Scaraz-
zatti, ambos de Santa Bárbara d'oeste,
Estado de São Paulo, a Primeira Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando, assim, que não cabe
indagar para onde essas canas foram
desviadas, bem como que quaisquer
alegações ora formuladas, pelo recla-
mado ou sua entidade de classe, tor-
nam-se inoperantes;

Considerando o mais que consta do
processo.

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente a raclamação; para o
efeito de aplicar ao reclamado as san-
ções do artigo 43, do Estatuto da La-
voura Canavieira, ficando sua quota
de fornecimento reduzida a 749.770
quilos, nos têrmos do parecer da Di-
visão Jurídica a fls. 20-21, cumprin-
do-se o disposto no art. 77, do mes-
mo diploma legal. 	 -

Sala das sessêes das Turmas de Jul-
gamento da (Omissão Executiva do
Instituto do Átilcar e do Álcool, aos
doze dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e sessenta e cinco. -
Juarez Marques Pimenta, Presidente
Substituto, Arrio° Falcone, Relator.
J.A. de Lima Teixeira.

Fui presente: N.V. de Alvarenga
Ribeiro, Procurador. •

ACÓRDÃO N9 7.658
Autuada: Maria do Carmo Silva.
Autuantes: Joeé Martins de Macêdo

e outro.
Processo: AI. 271-64 - Betado de

Pernambuco.	 a

Considera-se válida a apreensão
por não estar a mercadoria acom-
panhada dos documentos Mala.

104405. rekatadaa	 clisaaltic100 4&48-
em sue é autuada rairla

Processo: P.C. 77-63 - Estado do
Rio de Janeiro.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante Francis-
co de Souza Nogueira e reclamada
Maria Queiroz de Oliveira Usina
Mineiros, ambos do município de
Campos, Estado do Rio de Janeiro,
a Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool. 	 •

Considerando que a reclamante ale-
gou, contra a reclamada, falta de re
cabimento de casas;

Considerando que a reclamada con-
testou a reclamação, por sua impro-
,::edAncia;

Ltsiderando que, apôs a contesta-
ção, o reclamante desistiu da recla-
mação;

Considerando que intimada a recla-
mada a se pronunciar sôbre a desis-
tência, silenciou a respeito, - dando
assim sua anuência tácita à mes-
ma.

Acorda, por unanimidade, no senti-
do de ser homologada a desistência,
arquivando-se, em consequência, o
processo. -

Sala das sessões das Turmas 'de
Julgamento da Çomissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
doze dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e sessenta e cinco. -
Juarez Marques Pimentel, Presidente
Substituto, Arrigo Falcone, Relator,
J.A. de Lima Teixeira..

-
R#V\C4 

paante: N.V.	 A
iro, Procurador.

m furoa"

Autuado: Marques da Silva.
Autuantes: Jessé Martins de Ma-

tado e outros.
Processo: A.I. 263-64 - Estado de

Pernambuco.
Açúcar • desacompanhado dos

documentos fiscais é 'clandestino,
e, nos termos da lei, deve ser
apreendido.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuado Marques da
Silva, de Limoneiro, Pernambuco, por
infração aos artigos 42 e seus pará-
grafos cac o 60 letra b, do Decreto-
lei 1.831, de 44-39, autuantes os fis-
cais dêste Instituto Jessé Martins de
Macedo e outros, a Primeira Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool,	 •

Considerando que foram encontra-
dos no estabelecimento comerciei de
Marques da Silva, 11 sacos de açú-
car cristal procedentes da Usina
Aliança, safra 64-65, desacompanha-
dos dos respectivos documentos fis-
cais;

Considerando que o referido açú-
car fazia parte de -um lote de ã sa-
cos vendidos, pela Usina Aliança, ao
Sr. José Pereira de Lacerda, de Pi-
cos, Estado do Piauí;	 •

Considerando que o açúcar apreen-
dido ficou sob a guarda e responsa-
bilidade da autuada;

Considerando que o processo correu
is revelia,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o 'auto de infração,.
condenando-se a firma Marques da
Silva à perda do açúcar' apreendido,
nos termos do art. 69 letra b, de De-
creto-lei n.9 1.831, de 4-12-39. Liti-

ga hae-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos doze dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e cin-
co. - Juarez Marques Pimentel, Pre-
sidente Substituto. - J. A. de Lima
Teixeira, Relator. - Arrigo Falcone.

Fui presente: N. V. de Alvarenga
Ribeiro, Procurador.

Parecer do Sr. Procurador: - Pela
procedência da apreensflo, na forma
tio parecer. .

Em 28-12-84. - Leal Guisesardas,
Procurador.

INSTITUTO BRASILEIRO e
DO CAFÉ

ÁRIAS DO SECRETAII0
GERAL

O Secretário Geral do Instituto
Brasileiro da Café, no uso das atribui-
ções que lhe confere o Regimento
aprovadO pelo Decreto n.9 385, de 20
de dezeialibro de 1961, resolve:

sem vencimentos para tratar de in-
tele-ases! particulares, a partir de 3 do
correni. Proc n 5(.083-64.
• N.9 65-59 - 4.2.65 --- Comunicar que
fui aproi ada a substitniçao do Chefe
da Divisão de Divulgação, do Oepar-
lamenta de Relações Públiaas, Clpião
Martins' Peitara, durante o seu smoe-
dimento por motivos de lérias regula-

es, de 4.1 a 2.2.65, pelo Chefe
da Seção de Rádio c Televisão, Ray
de Lemos Marques, nos têrmos dcs
aits. 67 e na do nosso Estatuto. Pra -
ceasc ri.9 54.164-64.	 • •

N.9 65-60 - 4.2.65 - Autorizar o
pagamento do salário-familia ao fun-
cionário Lyleo Machuca, lotado nesta
Adrniniabração Central (JA), corres-
pondente à cota te seu filho Mar-
cello, ei partir de junho de 1964. -
Proc. n.9 50.449-64.	 's

N.9 65-61 - 4.2.65'- Autorizar o
abono 'das faltas consignadas ao ser-
viço pelo servidor Luiz Felipe do Paço
Matoso Mala, lotado nesta Adminis-
tração i Central (DEC) , relativas aos
dias 26.11 e 1.12.64, em virtude' de
haver Isrestado exames escolares (ar-
tigo 149, do nosso Estatuto). Pranes-
so n.9 53.393-64.

NP' 65-62 - 4.2.65 - Autorizar o
pagamento do salário-familia ao fun-
cionário Francisco Gabriel da Silva,
lotado nesta Administração Ceatral
(Zeladoria), correspondente a cota de
sua filha Maria Cella (2.9 dependen-
te) a partir de julho . de 1964. Pro-
cesso n.9 50 139-64.
. N.9 65-63 - 4.2.65 - Autorizar o
pagamento do salário-família ao fun-
cionário Francisco Guedes Filho, lo-
tado nesta Administração Central
(Zeladoria) acorrespondente á cota de
sua genitora Dna. Conceição Maria
,do Rogado, a partir de maio de 1964.
Proc. 51.9 43.061-64.

/ situação irregular, condenando-se o'
4autuado Manoel Ciriaco Neto à perda

t
o produto, na forma do artigo 60
etra "b", do Decreto-lei 1.831, de 4

'ide dezembro de 1939, isentando-se de POR

N 9 65-1 54 - 2.265 - Comunicar
que o Sr. Presidente, de acôrdo com
os parepares emitidos, indeferia o
peuido -de majoração de diárias ob-
jeto do requerimento DV 64-13.27/, do
funaionário Acrisio Machado de Ma-
galhães Tetto, ora servindo na .Comis-
são de tnquérito Ordem PS 64-827 . de
17.11.64j visto tratar-se de petiçao que
contraria o disposto na Ordem de Ser- .
viço nP 10-64; de 5.3.64. Processo nú-
mero 41,603-64.

N.9 65,55 - 2.2.65 Autorizar o
ata no das faltas consignadas ao ser-
viço pelas servidoras Orsina te Sou-
ia Carvalho e Amélia Carvalho Fer-
nandes, ¡relativas aos -períodos de 3 a
10-12-64 e 4 a 11-12-64, respectivamen-
te em Virtude do falecimento de sua,
genitora, (art. 144 n.9 II, do nosso Es-
tatuto): Proc. n.9 741-65.

N.9 0-56 4.2.65 - Autorizar o
abono das faltas consignadas ao ser-
viço no 'período te 23 a 30.12.64, pela
funcionária Genny Motta do Nasci-
mento, ritada nesta • Administração
Central (DEC), em virtude do taleci-
mento de sua genitora (art. 144, n.9 II,
do nosso Estatuto). Processo núme-
ro 7-65. 

,N.9 65-57 - 4.2.6a - Autor izar o
pagamento cie saiam-família a f l in-
cioaaria Dionéa Maria Menezes Ri-
beiro, 'lotada nesta . AcIministracâo
Central! (DAL), coai espondente à co--
ta de sna filha Josiréa, a partir de
agõsto rie 1964 Processo n.9  •
50.604 64.

N.9 0-58 - 4.2.0 - Comuraear
que o Sr. Presidente deferiu o resma-
rimentc; aqui protocolado sob número
De -C4-16.168,, concedendo ao Auxiliar
de Portaria nivel 7-A, Ducastel Pesei-

Reclamante: ,Francisco de Souza ra Lemos, desta Administraçâo Cea-
Nogueira. 	 trai (DEC). 6 (seis) meses de ticença.
, Reclamada: Maria Queiroz de Oli-
veira - Usina Mineiros.
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N.9 65-64 - 4.2.65 - Autorizar o
pagamento de salarloafaunlia ao fun-
cionário Moam brega Guimaraia,
2otado nesta Administração Centra.
(DCC), correspondente à cota de sua

e esposa Dna. Francisca das Chagas
Mendes Guimarães, a partir de agosto
de 1964. Proc. n.9 51.0)1-64.

14.9 65-65 -- 5.2.65 - Autorizar o
abono da falta consignada ao serviao
no dia 18.12.64, pe'a funcionaria feia
Teasler, locada nesta Administraram
Central (DAC), em virtude de haver
prestado exame escolar (art. 149 ao

' noseo Estatuto). Processa . numera
4e5-64.

Na 65-65 - 5.2.65 - Autorizar o
abono da falta censignada ao serviço
pela servidora Luta Maria Barbosa
Maleza, lotade. nesta Administração
Central (CIC), relativa ao dia 7.12.Ge,
em virtude de haver prentado axame
escolar (art. 1a9 do ncsso Estatutot.
Proc. n9 2.241-65,

(.5-67 - 7.2.63 - Remover do
Serviço cie COMUlliCnOeS e Arguia()

, (SCA) para o Departamento de Re-
laçaes Plib1!C32 (DEEP), o (aliciai de
Administreeáo nivel 12, João Barbua),

é.

	

	 N.9 65-63 - 9.2.63 - Comunicar
que foi aprovada a substituição do

bele ela aeçao de lotagrafia e
nernatograna da DE,R,P, Lincoin Ma-

' cedo Costa, durante o sem impedi-
mento por movo de férias regula-

\ mentare.s, no penudo da 25.1 a 23 d3
t fevereiro de 11365, pelo Fotégrafo nivel

9, Odracy Dantae da Fauseca, medi-
, ante as vantagens previstas nos arti-

gos 67 e 63 do nono Estatuto. Pro-
amo n•9 3.618-es.

t,	 N.9 63-59 - 9.2.65 - Comunicar
que foi aprovada a substituição ,U

a, Chefe do Serviço Fiscal, da Procura-
: doria Jurai:cai, Arthur Francisco laas-
' trilo, durante o een impedimento por
, Motivo de feriu rama:imantares, no

período da, 11.1 a 11.3.65, pelo Pro-
curador Galam Azevedo, com as van-
tagens previstas nos arte. 67 e 63 do

' nostio Estatnta. Processo na 	
1.639-65.

N9 65-70 - 9.2.65 - Autorizar o
abono das faltas ccnsignadas ao ser-
viço pela servidora Real da Silva

, Ralternbach, . lotada • nesta Adminis-
5 tração Central (PJ), • relativas aos
e dias 19 e 26.11.64, em virtude de

haver prestado exarnes escolares (ar-
tigo 149 lo nosso tr,:atuto). Processo
na 2.278-65.

N.9 65-71 - 9.2.85 - Autorizar o
abono das faltas consignadas ao ser-

, viço pelo servidor Sergio de Cadvallto
Schmid, lotado nesta Aciministração
Central (SCA), relativas aos dias 3,
4, 9, 16, 17.12 ba em virtude do ha-

. ver prestado exames escolares (ara-
', go 149 do nossa Estatuto). Processo

9.11 1.20-55.
N.9 65-72 - 10.2.65	 lornar sem

• efeito a 'acataria $O. 65-87, de '1 de
fevereiro de ler5.

Na 65-73 12.2.65 - Com.uniear
Ve foi autorizado o pagamento ao
Classificador nivel 16, Ifasenclever
Brandfio, da ajuda de custo prevista
uo art. 127 tio nosso Estatuto, cor-
respondente a 1 (uni) lues dó seus
vencimentos, por ter permanecido fo-
ra de sua reale, a serviço do Depar-
tamento de aontrôle da Comercia&
zadlo, por mais de 180 diaa ou seja,

, de 11.11.a3 a 8.9.64, junto à Agen-
cia de Angra dos Reis. Processo nil-

, m ero 50.126-ea .
N.9 65-74 - 12.2.65 a- Comunicar

que foi aprovada a substituiçâo do
Encarregado da Curso de Classificação
- Rio de Janeiro Alinira Luz Povoae,
durante o neu impedimento, a partir
da 4.1.63, por motivo do férias re-
cua-nu...rd:iras. pelo Cleeelficador Pro-
variar de Café, silvei 11, Othon Jasé,
Silveira Antunes, da Agência do Mo,
com as varitage.ns previetas naa arte. 67
• 68 do nosso Estatuto. Processo nú-
mero 91-135.

• N9 65-75 12-2-65 - Comunicar
que doi. apravada a substituição do
Chata do nerviço de Proaramacão,

•Cornisedeo de Planejamento Adminis-
trativo, Heliomar Antemio Ribeiro de

Figueiredo, durante o seu Impedi-
mento por motivo de férias regulamen-
tares, a partir de 28-1-65, pela Secre-
taria da Diretoria, /eido, Maria lalig-
man Dargula mediante as vantagens
previstas nos artsa 87 e 63 do nosso
Estatuto. Proc. n9 4.330-65.

N9 65-78 -a 12-2-65 - Comunicar
que- foi aprovada • a substituição do
Chefe da Divisão 'de Registro e Li-
beração, do DCC, Eduardo Sinailo, du-
rante o impedimento do Sr. Marcelo
Luigi Cimafonte, por motivo de férias
regulamentara, de 24 a 31-12-e4,_ pelb
fundai:Iria Luiz Renner, que • foi por
sua vez substituído, no cargo de Chefe.
do Serviço de Registro, pela Oficiala
cia Administração, silvei 11, Olaa. Lu-
zia Bauer, .ambos com as vantagem;
Previstas- nos arts. 67 e -63 do nosso
Estatuto. Proc. n9 54.C41-54.

N9 65-77 - 12-2-65 - Comunicar
que foram aprovadas as seguintes
subetituiçõee, ocorridas • nesta Admi-
niatração Central, nos termos das ar-
tigos 57 e 63 do nosso Estatuto: do
Chefe da acção de Controlo da Re-
ceita, da . CTC, José • Franco Sobrinho,
no waa impedimento por motivo de li-
cença para tratamento de saúde, a
partir de 28-12-64, peio Dactilegrafo,
nivel 9, José Saizzirra do Chefe da
Divieão de Operações da Sede, da
OTO, Osevaldo Vaz cie Sá, .no seemine-
pedimento por motivo de --férias regu-
lamentares, de 4-1 a 2-2-65, pelo Chefe
do Serviço de Operações da União,
Stenio de Souza Cardeso, e, deste, pelo
Chefe da Seção de Incorporação de
Contas e 13alançoa, !Alvaro Martins de
Asais, que, par sua vez foi substituído
pelo Tacnico 'de Contabilidade. nível
13, Walzemar Janseni de Mello; do
Chefe da Seção cie Distribuição, do
DERP, Olga Frahia Rampa no seu im-
pedimento por motivo d ferias rei-
lamentaras, a partir de 11-1-65, pelo
Auxiliar cio Poetaria, nível 7, Well-
ington avalies Ferreira e. do Chefe do
Serviço de • Registro, do. DOI, Walter
Alto Crivelaro, no seu impedimento
por motivo de licença para tratamento
de saúde, a partir de 11-1-65, --pela
Dactilógrafa, nível 7, Maria Rachel
Whita Bar Lopes. Proc. n9 123-65. •

N9 '65-78. - 12-2-55 - Comunicar
que foi autorizado o pagamento ao
Maquinista de Usina, nível 8, José
Terra, -cla Usina de Pádua, da a3uda
de custo prevista no art. 127 .do nosso
Estatuto, por ter permanecido fora cle
sua Sede, a. serviço, por 'mais de 13e
dias, _.ou seja, de 30-11-63 a 1-9-64,
Junto à Usina de Manhumirim. Pro-
cesso fl9 03.787-04. .

N9 65-79 16-2-65 Remover da
Divisão do Pessoal (DPE) para a Con-
tadoria Central (OTO), o Técnico de
Contabilidade, nivel 13, • Glarlys Silva

	

da Cunha.	 • ,
149 65-20 - 16-2-63 - Autorizar o

pagamento dos catingliênias acs fun-
cionários abaixo relacionados: Alberto
Pereira de Medeiros, 'Altair José de

Aluizio Sambo de Carvalho
Casta, 'Anacleto Coalho, Anselmo Leo-
poldino da Oliveira, António Accacio
de Almeida, Ary Junaullho Albuquer-
que, Arthur. Coelho Meesedere Augusto
Peneira de Magalhães, Briolanja Sotto
Mayor de Garcia Paula, Celso cle . Cas-
tro Rodrigues, Chloé 'Yolanda Pereira
de Souza, Edmilson .Cavalcante
Souza, Ene:da Rocha Braga, Fernando
Bernardo Cardoso, Francisca • Martins
Antunes, Geraldo Alipio de Castro,
Guilherme Beierwa Valente, ilelena do
'rajá Pereira, Fiei° nomaguera, Idol-
zulth Ferreira Mala; ilka Estavas Pe-
reira, Hylmara tio . Macedo Cardoso,
Jayme Vianna doa „Santos, Jenice Dias
Pinto,' João Carlos dos Reá Gonçal
ves, José' Joana Mattos Filho, José

Rittaa, José Carvalho Cor-
deira, José de Oliveira Freitas, José
Paulo Itadriguce, José laoraeu /albeiro
rastos, José Ribeiro Fartem, José
Silva Ileilo, Léa Salceebe Soares Nu-
nes, Leda Beatos Nett,o, Leonor 'Cate-
m; Serra, Lygla Etaele d g /emana,
Lucia Mamata, caciagi~, alaria Ame-
iia Otidaval Stade, Maria Apaocalda,

Chiaverini, Maria Cezar de Oliveira
Eiras, Maria Cléo Brandão, Maria He-
lena Vai de Sá, Maria Isabel Henri-
ques Mendes, Maria José Castro Pe-
reira, Maria Isabel Antunes Ferraz,
Maria Laura Machado Ferreira, ala-
ria de Lourdes Lyrio, Maria de Lour-
des Medeiros Leite, Maria de Lcurdaz
Ramos Borges, Maria Luiza • Rangel
Pinto, Maria Nazaré Portes Mery Jo-
selita da C. Licinio de Almeida, Mi-
racema Braga Sarmento, Myrian
Nazareth Saraiva Lopes da Silva, Nel-
son Freire de Carvalho, Neusa Mari-
nho Cardozo, Nina Rosa de e,lcraes e
Castro, Nina Zaberberg, Olga P.bud
Jacuá, Ozinio Gonçalves dos Cantes,

edro Vai da , Silva, Rosa Guimarães
Lima, Rosália Silva da Sá, Sebastião
Rodrigues Medeiros, Sergio reancliaz
Alvas, Stellá Saboya de Albuquerque,
Sucly Boneco do Castro, Telraan Fa-
lia da Silva, Vera Lúcia Tunas, Wancia
Domas Kuhle Zabaabenarrosb. meno-
Uel Earchlion e Jacir Nunes.	 •

NO 65-81 - 15-2-65 - Autorizar o
pagamento da gratificação adicional,
correspondente a 25% (vinte e cinco
por cento) sóbre seus vencimentos da-
tivos ao Oficial de Aciminlstração, ní-
vel 11-B, Maria da Luz Vieira Fiégo,
desta Administração' Central, P., par-
tir de 9-12-61, por ter completado 25
anos 'de efetivo exercício em 8-12-64.

NO 6542 - 19-2-65	 Conceder
funcionário desta Aclininietraeão cen-
tral Anisio Eme

°
arao da Conceição, 24

(vinte e quatro) dias de lidenea pa:a
tratamento de-saúde, a contar de 4
de agtisto de 1504, nas condiçeee do
art. 101 do Estatuto dos Funcioná-
rios do IBC.

N9 65-83 - 19-2-65 - Comunica que
foi aprovada a substituição do Assis-
tente Técnico, da CTO, Sebastião do
Couta Campos, no impedimento a que
se refere a Ordem P-e5-120, do 11 de
fevereiro de 1955,- pela Secretaria, Leda
Bastos Netto, e desta, pela Dactiló-
grafa, silvei 9, Chloe Yolanda, Pereira
de Souza, ambas com as vantagens
previstas nos anta. 67 e 68 do Esta-
tuto tios Fu.ncionarios do IBC, com
afoito a partir de 1a-1-G5.

N9 65-84'- 19-2-65 - Comunica que
foi aprovada a 'substituição do Chefe
do Serviço de Documentação do De-
partamento de Relações Públicas -
(DEM') Gattt5.0 de Alencar Neves, du-
rante o :ali impedimento por motivo
de férias regulamentares, no período
de 23-1 a 26-2-63, pelo Arquivista, ni-
vel 7, Antônio Aurélio Prado -Sampaio,
com as vantagens previstas nas arti-
gos 67 e 68 do atatuto dos Furicio-
narlos do IBC.

N9 05-85 - 19-2-65 a- Resolve au-
torizar a averbação, nos asseataraen-
tas • individuais do Vigia, nível 6-A,
João Pery 'Ximenes, da Usina Vis-
conde de Imbé, do tempo de serviço
pelo mesmo prestado ao Estado do Rio
de Janeiro (Departamento de Letra-
das de Rodagem), no perlado inter-
calado de julho de 33 a setembro da
47, no total de 3.299 (três mail ;du-
zentos e noventa e nove) dias, para
todos os efeitos legais.' Outrossim, re-
stava conceder a gratificação .• adido-
nal de 15e' (quinze por cento) dei seus
vencimentos, a partir de 29-4-63, data
da sua clasalficação na , Tabela Espa-
cial, de Extranumerarios-Mensalletas,
majorada para 25% (vinte e cinco por
pranto) a partir dá 6-D-61, por ter
completado 20 (vinte) e 25 (vinte e
checo) • anos de serviço público efetivo
em 6-9-58 e 5-9-61, respectivamente.
A. partir de 1 de janeiro .de 190, e,
referida gratificação passará, a ser
concedida na base de 5% (cinco por
cento) por qüinqüênio, ou seja na
pc,reentagem. de 25% '(vinte e 'cinco
por cento), de acardo com o clamado
no art. 10 e seus parágrafos, da Lei
n9 4.14,3, de 26-0-64. ,• 	 •

Ne 63-0 - 22-2-35 - Comunica que
foram aprovadas as mamai:itera aabeta
teça:ate caorrido.„e no Departamerato.,
da • Edaa'Sce Peiblace,s (Dada?) noz:
eaaamaa dali ara. ea e fai do Daat.aea,
4c:r1ruàdionthrita do laeàe eea: Ca kllszy.

temia, ROGA Maria Plsearra Vianna,
atuante o seu impedimento por mo-
tivo de férias regulamentaras, pela
Escriturária, nível 8, Maria Nazaré
Portes, período de 9 a 21-1-65 e do
Chefe-Geral, Isaac Piltcher, durante
o seu impedimento, a partir de 22 da
janeiro de 1965, pelo Assistente Téc.
nico, Fernando Zerlottini Mattos,
deste, pela funcionária Maria Nazaré
Partes, ora .substituindo a Secretaria,
Rosa Maria Pisearra Vianria, que acra
por sua vez substituída pela Esteno-
dactilógrafa, silvei 11, alarizeth Pithon
tia Ataade.

N9 65-87 - '22-2-63 •aa . Comunica
..que o Sr. Presidente tendo cru vista
es pareceres emitidos rasolveu autori-
zar o contrato do pessoal do local, era
carater excepcional, para servir nos
atands de deau.stação de cafie, em ci-
dades do interior, sempre que pc.ss:vel
com prévio consentimento do Senhor
Chefe-Geral do Departamento de Ile-
laçCies Públicas.
. 65-53 -a 23-2-85 - Comunica que
relaxa aproeadas • as seguintes eulasti-
tuições, ocorritias nesta ildministraça0
Central., nos teimos dos artÀ, 67 e
do Estatuto dos Funcionários do IBC:
da Secretária do Servi-lo de Escritó-
rios e Representantes no ExteriOr, lia-
ria de Lourdes Medeiros Leite, no P2a
impedimento por motivo de farias re-
gulamentares, de 23-1 a 21-2-65, pelo
Escriturário, silvei 13, Wilson Beuedicto
Barros e do Chefe da Seção de Pres-
tação de Contas, da CIO, Fernando
Bernardo Cardoso, no seu impedimento
por motivo da ferias . regulamentares,
a partir de 2, de janeiro, pelo Téc-
nico de Contabilidade, nivel 13, Ma-
ria Isabel lienriques mendaz.

/79 65-59 - 23-2-85 - Autorizar de
=ardo cota o • disposto no art. 1 9 da
letra c da Resolução n9 161, da Junta
Administrativa, o cômputo nos assen-
tamentos individuais do oeicial de Ad-
ministração, nível 12-A, Carmenia da,
Penha Vieira Oliveira, desta Adminie-
tração Central, do, tempo decorrido
da data da criaçáo.da DEC - 1 de
julho _de 1949 ata. 12-7-CO, véspera do
anu aprovoitamento no MC. Em can-
'seqüência dessa averbação, tendo
completado 20 anos de Motivo exerci-
do em 27-7-64, fica autorizado o pa- e
ganiento da gratiticaçÃo adicional na
base cie 15% de seus ,vencimentos,
partir de 23-7-64, alterada para 4
(quatro) qiiinqiiarilos, a partir de 1
de janeiro de 1965.	 -

NO 65-99 - 26-3-65 - Comunica
que, de acôrdo com as determinações
constantes da Ordem de Serviço nú-
mero 6-01, de 24-3-01, é obrigatória a
assinatura de ponto a todos cs ser-
vidores desta autarquia, inclueive, cate
integrantes de. quaisquer Comissões da
Inquéritos, as quais daverao continuar
• fe.zé-lo nas dependenciaa onde se
acham lotados. É evidente que, ara
virtude dos encargos que lhes forem
atribuídos, a assinatura do ponto deve
ocorrer, diariamente, param, sem a
restrita observáncia do horário, quer)
de entrada ou da salda.	 .

RESOLUÇA0 N9 3,211

A - Diretoria do Instituto Brasileiro
do Café usando das atribuições que
lhe confere a Lei n9 1.772e de 22 do
dezembro de 1552, e tendo em vIsea
que lhe faculta o artigo ST da Reso-
loçU n9 428, de 3 de . junho de 1664,
baixada pela Junta Administrativa,
resolve:

Art. 19 Fica prorrOado até 31 do
maio de • 10e43 o peaao para as d2sça+
dana da café da presente safra 1954-
11305, previsto no artigo 18 da acina
referida Reaoltição n9 425 • do a de ju-
nho de 10a1.

Art. 29 Ilaveraam-ao as dinsagstes
en contakalo.

Rip de .1?..re!rO, 29.	al,•41 4" 11:v13..
Iteetddiae Los tero, laa.Sairiaaa,

FteleaCLZaÇare0 No ta?
.nimotepie 09, aaaiaad,4 rinaateele'd

e 'Oda,	 f,;0'5.0 Or4

1



•••

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL
FORMATO, PEQUENO

Divulgação n. 559

Preço: Cr$. 15Q,

t'A VENDA

,Na Guanabara

"r Seção—de— Veados t Av. Roctriguea Aliei. 19

Meada Ií Mintamo da Pazenda

Ateatledsa a peMoit peb-) Serviço de Recate:18o Protzd

Em Brasília
,	

*kGaliii. _do -Pt...L4.,n.)24

•

' LH H

CONSTITUIC•
DOS

o

1724 Quinta-feira 1
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 -- Parte II)
	

Julho de 1965

5he confere a Lei W 1.779, de 22 dft
dezembro de 1952, resolve:

Art. 19 As cambiais representati-
vas da exportação de café serão adqui-
ridas, pelo Banco do Brasil S.A. e
demais Bancos autorizados, pelos se-
guintes valores, em cruzeiros, dentra
dos preços mínimos de registro abai-
xo indicados:

Embarques em qualquer pôrto:
Cr$ 45.000 (quarenta • e cinco mil

Cruzeiros) por saca, para café "des-
polpados", com as características de
tipo e bebida indicadas no respectivo
Regulamento de Embargues da Safra
1964-1965, cuias declarações de venda
consignem o registro de US$ 0.42
(quarenta e dois centavos de dólar)
ou equivalente em outras moedas, por
libra-pêso;

Embarques em qualquer pôrto:
• Cr$ 45.000 (quarenta e cinco mil
cruzeiros) por saca, para cafés do tipo
5/6 para melhor bebida isenta de Os-
to *Rfo-Zona", cuias declarações de
venda consignem o registro de US$
0.42 (quarenta e dois centavos de dó-

lar) ou equivalente em outras moedas,
por libra-pêso;_

Embarques pelos portos de Para-
nagná e Antonina:
Cr$ 43.000 (quarenta e três mil cru-

2eiros) por saca, para cafés do tipo
5;6 para melhor, bebida isenta de gos-
to "Rio-Zona", cujas declarações de
venda consignem o registro de US$
0.41 (quarenta e um centavos de dó-
lar) ou equivalente em outras moe-
das, por libra-pêso;

Embarques pelos portos do Rio de
Janeiro e Niterói:
Cr$ 37.000 (trinta e sete mil cruzei-

ros) por saca, para' cafés do tipo 7
para melhor, bebida "Rio - Zona"'
cujas declarações de venda consignem
o registro de ..US$ 0.38 (trinta e oito
centavos de dólar) ou equivalente em
outras moedas, por libra-pêso;

Embarques pelos portos de Vitória,
Salvador, Recife e São rrancisco
Sul:
Cr$ 33.000 (trinta e três mil cru-

zeiros) por saca, para cafés do tipo

7 para melhor, bebida "Rio-Zona",
cuias declarações de venda consignem
o registro de US$ ,0.36 (trinta e seis
centavos de dólar) ou equivalente em
outras moedas, por libra-pêso.

Art. 29 A quota de contribuição so-
bre a exportação de café correspon-
dera à diferença entre os valores, -em
moeda estrangeira, aos preços míni-
mos de registro, por saca e as con-
versões cambiais das quantias, em
cruzeiros, indicadas no art. P.

Art. 39 A parcela das cambiais que
corresponder à diferença para mais
entre os preços de venda declarados
e os dos registros mínimos mencio-
nados no art. 19 será negociada
taxas livremente contratadas.

Art. 49 Será admitida a remessa,
pelos exportadores, em regime de
"Conta Gráfica", de comissões de, no
máximo, 1,5 % (um e meio por cen-
to) nos casos de exportação para os
Estados Unidos da América e 3 %
(três por cento) para os demais des-
tinos, exceto Argentina, Chile e Uru-

guai, desde que as vendas sejam de- ?
claradas a preços mais elevados, de r
tal forma que a dedução das comis-
sões não implique reduzir os valores
básicos de registro.

Parágrafo único. Nos casos de ex-
portação para a Argentina, Chile e
Uruguai poderá ser admitida a remes-
sa de comissão de até 3 % (três por
cento) independentemente de paga-
mento pelo exportador.

Art. 59 As operações contratadas,
assim entendidas aquelas com "de-
clarações de vendas" registradas e
contratos de câmbio fechados, poderão
ser enquadradas nas condições da
presente Resolução desde que, com-
provadamente, o café não tenha sido
embarcado e, se embarcado, ainda não
liquidados os respectivos contratos.

Art. 69 A remuneração, em cruzei-
ros, indicada no art. 19 prevalecerá
para t as compras de letras à vista.

Art. 79 Fica revogada a Resolução
ti9 321, de 19 de dezembro de 1964.

Rio de Janero, 22 de abril de 1965.
— Leoniclas Lopes Borio, Presidente.



editai de Concorr:ncia Palies no 9

1 De ordem do Sr, Secretrie-Geral do Conselho Nacional
ae Geografia, faço pablice, para conhecimento dos interessados, que
se acha aberta, a partir desta data, a concorr:ncia para tornecimea
to do seguinte material:

EspecificaçU Unidade Quantidade1 !tas -

e
9 .

10
11
12
13
14
is
36
17
18
19
20

22
23
24

'as
26

-	 27
28
29

O
1

A

39
4o
42
43

• 44	 Fita p/m4. Alda, Pelikan, Eartre ou'Albion	 .
preto rifo 	  Carretel

45	 Fita p/maq. Balda, Pelikan, Kartro ou Albi-
•n, bicolor 	  Carretel

46	 Fita p/amq. pemington . Rand, Pelikan, Kartro
ou Albiob preto fixo 	  Carretel

47	 Pita p/maq. Remington Rand, Pelikan; Kartro
ou Albina bicolor 	  Carretel

48	 Fita P/mag. Underwood, Pelikan, Kartro ou 	
Albion preta fixo 	  Carretel

49	 Fita pa/relogto de ponto Rod Bel 	  Carretel
11 Grampo Boetitch B-8 (caixacy1000 grampos) 	 Caixa

Grampo Pilot Culta (caixa 1000 grampos 	 Caixa• Cai
Flanela tamanho 40 x 60 com bainha 	  Uma

3	 Grampo Tork, marca Batia para pastas (caixa
com 50 grappoa 8 x 1) . 	  Caixa

54	 Grafite prato PB" .h 	  Oroea

I5

	 Grafite prato 02811 	 	 Grosa
• 6	 Grafite prato 4H0* 444 	 1 	  Grosa

7	 Grafite prato 2 282 4. 	  Grosa
8	 Grafite preto "38" 	 .. Grosa
9	 Grafite verde 	  Grosa

°

Grafite açu' 	  Grosa
1	 Grafite Sega 	 4 	

 2g::2	 Grafite vermelho 	 4

63	 Lampada comum de 60 x 120 watt. 	  UMA
64 Lampada copias de 75 a 120 watts 	  Umag	 Lois de cera azul 	  Um

Lapis Demografico vermelho 	  Grosa
67	 Lois Dixon Best vermelho na 349 	  Grosa
68	 Lapis Dixon Best azul na 350 	  Grosa
69	 Leais Dixon Haat verde n2 354 	  Grosa

rapte 1205 Johann Faber na 1 	  Grosa
1	 Lpic 1205 Johann Faber na 2 	 Grosa
2 	Lapie 1205 Johann Faber n5.3 	  Grosa

. 3	 Ligia Koh-i-npor 2-0 4...1.4.4.1 	 	 Grosa
4	 LapiesKoh-i-noor 3-8 	 	  Grosa
5	 Lois Roh,l-noor 4-8 	 .à.. Grosa
4	 Lapie Koh-i-noor 2 H 	  	  Grosa

Lois Koh-l-noor 3-8 ... 	  Grosa
8	 Lois Uh-1,21°os 4-8 	  Grosa
9	 Lapla loh-i-noor 1561-E 4 	  Grosa

Lapis Koh-i..noor 1561-0 	  	  Grosa
81 Livro de atas na 501 com 190 *Olha, 	 . Um
82	 Livro de protocolo c/100 paginaa 19x24 cm 	 , Um:e	 Bata-borrao,marca.Winson na 3 ... 	 Berço

Lixa para.lapie 	 a 	  Bloco
85	 eata-borrao p/mesa 240 cor verde 	  Folha .

.06	 Papal almaço liso 30 auilos_	 .... 11.44. Caderno

Alcool abeoldto 99,5 2 , c/dasco ... 1 .1 	  Litro
Algodao hidrofilo (pacote c/500 gr:) 	  Pacote
Almofada para carimbo,,na 2 	 4 UmaBarbante de algodao, ralo c/6 11044 	  Quilo
Barbante de algodao, rolo c/0 fios 	  QuiloBloco liso 112 oficio c/50 folhas, papel 241(2
acetinado, de 14 qualidade 	  Um
Bloco pautado, 112 oficio, c/50 rle. papel 24Kg, acetinado, de lo qualidade 	  Um
Bloco milimetrado no 8 813 	  Um
Bobina p/maq. de somar, 58 x 75 (papel acet.	 Uma

i
Bobina p/m9q. de cornar, 70 x 75 (Papel acet. 	 Unia
Bobina p/maq. de somar, 80 x 75 (papel acet.	 Uma
Borracha Emerâld n4 111 	  Grosa
Borracha Pelikan S+S-20 	  GrosaBorracha Pinguim-Pen 50 	  Grosa
Borracha VAC-40 	 	  Grosa
Borracha Van-Dyko no 6587 	  	  Grosa
Caderneta c/espiral 12-A, lisa, c150 folhas 	  Uma
Caderneta c/espiral, 12-4 paut.

'
 c/50 folhas Uma

Caderneta c/espiral, 15-A, lisa, c/50 folhaa. UMA
Caderneta e/espiral, 15-A, paut..c/50 folha 	  Uma
Caderno espiral, pautado, c/50 folhas 	  Uma
Caneta Faber n a 1 	  UmaClipa ni, 00 	  CaixaClipa no O é 	  Caixa
Clipe na 1 4 	 á CaixaClipa na 2 	  Caixa
Cola araldite 	  Caixa
Colchete Unido n2 fl 	  CaixaColchete Unido no 10 i 	  Caixa
Covetor para Stencil Onita,	  Vidro
Elietico de borracha n o 16 (pact de 500 ge.) 	  Quilo
Elastico de borracha n a 2) (pact de 500 gs.) 	  Quilo
Envelope branco 113 of. timbrado c/30 Kes 	  0/00
Envelope branco 314 of. timbrado c/30 Kge...h 0/00
Envelope brancoe312 of. timbrado c/30 Kge 	  0/00
Envelope branco 1/3 of. aereo timbrado 	  0/00
Escova de aço p/limpar tipos de maglina .., 	  UmaFicha branca 3 x 5 paut. dos 2 lados, cartao
60K 	  0/00
Ficha branca, 5 x 8 pautada doe dois ladoe em
cartao de 60Kge 	  	  0(00Fita transparente Scoth, rolo 12 x 33 mu 	  RaloFita Durex tranap. Booth, rolo de 25 x 65 • 	  Rplo
Fita Burla Vermelha 9 X 65 	

"I
Rolo

Fl/a p/maq. Uaná Pelikan, Kartro ou Albion;
preto Fixo 	  Carretel

200
100
36
50

200'
2.000

2.500
20

200
200
200

4
10
3
3
5

50
IDO
50

100
100
50

200
200
200
200
36

200
50
50
lo
3.0
10
5
2

40
2)3
203.00

500
50

36

48

36

300

72

• 200
24

300
250

SO

1

300
200
144

1..1
1
1

• 2
2
2
2
2
2
2
2

25
200
200
100
200

1.000

Unid
	 1-

ade Quantidade

uaaerno 4.vvu
Caderno 400
Caderno 500
Caixa 200
0/00 400
0/00 IDO
Caixa 5
0/00 50
ROlo 20
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¡EDITAIS E AVISOS
I COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS REGIONAIS

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Conselho Nacional de Geografia

/tem

e-/
48
89
50
91
92

r4

lispecificaçU

t4pei almoço pautado JU quilos 	
Papel Almaço ) colunas 30 quilos 	
Papel almaço 4 colunas 30 quilos 	
Papel carbono Kartro-carborex •uper-fixo
Icaixa com 190 tolhas) 	
Papel p/memeografo 24 E. marca Rotary tama-
nho oficio •, 	
Papel p/mimeograro 24 Ká s marca Pítarr tama-nho carta 	 	 	 	 1.
Matrizes Fido copia modelo 1503 "gê"
Papel 24 via rosa marca Brasital of1;10_4..Papel vegetal na 2o5 . scacciurccer, de gOx
95 gr. de 1,57 x 20 	

96 papel vegetal no 206, Schoellermmer, de 100 x
105 c/ 1,10 x 20 	 RU° zo

97 Papel vegetal na 204, Schoellermmor, de 70	 x
75 de 1,10 x 20 	 R;lo 15

98 Papel vegetal 90 x 95, na 20 de 1,10 x Rake 15
99 Papel vegetal 90'x 95, na 29.91 de 10 x 20.. polo 10

100 Papel Kraft 76 x 112, 30 quilos Petrapolis... Falha 10.000
101 Papel Kraft 84 x 130, 40 quilos Petropolia Falha 10.000
102 Papel manilha de la 	 Folha 5.000
10 Papel copiador Thermo-Fax cr Buff 216 x 2 Falha 5.000
104 Papel copiador Thermo-Fax cor Buff 216 x356mm Falha 5.000
105 Papel quadriculado 66 x 96 em	 	 A. Folha 500
106 Pasta com aba elastica em cartao de 120K. cor

verde clarg 	   Uma 500
107 Pasta na cor palha com projeçao dg galalite
108

branca de lC a 5 & poaiçao em çartao de 120K 	
Pasta com grampo espiral na cor verde claro

Uma	 , 5.000
cartao de 120 k 	 Uma 300

109 Pena Gilot na 291, em cartaz com 12 Penas	 •uma caneta	 	 Um'a 288
110 Pena p/normMraro Leroy legitima n° 0000.4 	 Uma 12
111 Pena p/normagrafo Leroy legitima na 000 	 Uma 24
112 Pena p/normagrafo Leroy leg4tima na 00..4 	 Uma 24
113 Pena p/norngrafo Leroy leg tima na O éé, 	 Una - 12
114 Pena p/normazrafo Leroy le tima na 1 s.á 	 Uma 24
115 Pena p/normografo Leroy legitima na 2 	 Uma 24
116 Percevejo no 2 (niquelado) á 	 Caixa 50
117 PArAAVAjO na 4 (niquelado) 	 4. 	 Caixa 50
118 Raspadeira com cabo de chifre 	 Uma 50
119 Rçgistrador Lotic II, tamanho oficio 	 Um IDO
120 Ragu de madeira milimetrada c/30 em 444....1 Uma 100
121 )(agua de madeira milimetrada c/50 em 	 Uma 50
122 Roda de borracha 	 ,	 4... ..... Um 12
123 Sabao Platino (tablete c/250 grs.) 	 4 quilo 100
124 Tinta Guache Pinguin amarelo-laranja 	 Vidro 24
125 Tinta Guache Pinguin amarelo-lioao 	 Vidro 24
126 Tinta Guache Pinguin azul-cobalto 	 Vidro 24
127 Tinta Guache Pinguim azul-turquesa . 	 Vidro 2).
128 Tinta Guache Pinguim marrou 	 Vidro 24
129 Tinta Guache Pinguim verde-esmeralda 	 Vidro 24
130 Tinta indebvel Pelikan azul cobalto (vd.240 Vidro 72
131 Tinta indelevel Pelikan nautra (vd. 28 grs.). Vidro 72
132 Tinta indelevel Pelikan Sepia (vd. 28 grs.)" Vidro 72
133 Tinta indelevel Pelikan elena tgetada (vd.28g Vidro 72

.134 Tinta indelevel Pelikan vermelha° (vd.28 era. Vidro 48
3.3S Tinta indelevel Pelikan verde (vd. 28 gre.)., Vidro 72
136 Tinta indelevel Pelikan Ultramarino (vd.28 g) Vidro, 72
137 Tinta indelevel Pelikan Laranja (vd. 28 gra). Vidro 48
138 Tinta indelevel Pelikan amarelo (vd. 28 gra). Vidro 72
1.39 Tinta indelevel Pelikan terra de gema ( vi

dro com 28 aramas) 	 Vidro 72
140 Tinta indelevel Pelikan violeta (va. 2d gral; 'varo -ec
141 Tinta Nanquin Pelikan (vidro Com 28 gramas) 	 Vidro 248
142 Tinta Banquin Talena, (vidro com 28.eramas) 	 Vidro 288
143 Tinta Parker, azul-real lavavel . ..... 441.4144 Vidro 1.000

Tinta Pqrker, azul-permanente 	  Vidro 100
Tinta p/mimeografo marca COTOMAR	 	 Lata 50

146 Vassoura do ()laçava com 32 furos •...ét.ié 	 Uma 12
147 Vassourinha de piaçava para pia 	 Uma 24
148 Perfurador "Rosenhain" na 230 	 Um 11
149 Plaetipht ou Similar (anexar amostra) 	 Caixa 10

'
2 — As propostas deverão ser entregues à Seção de Material dêste

Conselho, à Avenida Franklin Roosevelt n0 146, 40 andar, até às 15 horas,
do dia 16 de agósto de 1965, devidamente assinadas e rubricadas pelo
Interessado, em duas vias, com preço em. algarismos e por extenso, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, em sobrecartas opacas, fechadas e
lacradas.

3 — As propostas que chegarem depois de extinto o prazo de que trata
o item 2 do presente edital, não serão abertas, ficando à disposição dos
proponentes.

4 — Tôdas as propostas deverão trazer externamente na sobrecarta o
enderêço do Copselho Nacional de GeograXia, fazer referência ao presente
edital, e apresentarem-se os licitantes devidamente credenciados e munidos
dos documentos comprobatórios, de v.côrdo com as formalidades legais.

5 — As propostas de Mão constar, ternbém, a declartção de completa
submissão ao presente edital e ao Regulamento Geral de Contabilidade
Pública, declaração essa que terá fôrça contratual, face à legislação vigente.
Tais declarações deverão ser dadas no inicio da proposta.

g	 os preços oferecidos terão a sua validade assegurada pelo prazo de
quarenta e cinco (45) dias, não sendo concedido dentro dêste periodo de
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1 C O requerimento de que trata
a alínea g, deverá exore-paisana em
separado, o envelope . contende a
documentação.

1 59 A prova de quitação com o line
pasto sindical dee empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indestrias
de Construção de .Eztradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e' Pa-
vimentação. Caso a firma não a apre-
sente, deeerá provar que sua ativida-
de 'preponderante, é de 'outra na-
tureza, apresentando portento o
documente) 'de quitação do sindicato

e 29 Cada docernento , deverá estar
selado na forma' da lei a	•

5.' Deverá ser apresentada : a se-  - 1 3 9 A 'Juizo • Sla Com iesão, poderá,
vinte documentação:	 - ser permitida a regularizaçao de fa-

lhas referentes a-docuinentaçáo até a•
- a) • carteira de Identidade do res- hora' do inicio da abertura das mo-
ponsável pela firma e signaterio da , peseas.

c) prova de quitarão com az Fa-
zenda.s Federal, Estanual e Municipal
(certidões);	 -

cl) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas eigentes (contrato social, lei dos
dois terços, certidões negativas de respectivo.

IMPÔSTO DO SELO
Dato n9.55.852, de 22 de março de 1945

DIVULGAÇÃO N° 9.235

PREÇO: . Cr$ 220

14k VENDAI
Na Guanabara

Setrio de_Vandas: Av. Rodrigues Alvas.!

"Agênc:a . L W1nistr da Farenãa
• a reèleles jsci,o_ Serviço da flezw4211io Puttsi

Eia Ensualia
Na Se4;çt D.I.N.

REGULAMENTO

DO

sie4noia qualquer alteração de preços ou seu cancelamento, sob qualquer
tinida:Dento ou com base em tabelamento 'de utilidade.

7 — Para o julgamento da idoneidade dos proponentes, deverão ser
apresentados os documentos comprobatórios de sua personalidade jurídica
• idoneidade técnica e financeira, dentre os quais dever ea men.star os
seguintes: registro da firma, e se. esta fôr estrangeira prova de autorização
para funcionar no pais; prova da observância da Lei dos 2/3; em se
tratando de sociedade anônima, exemplar dos estatutos e' última ata da
eleição da diretoria, devidamente registrada; nos casos em que o exercício
da atividade comercial estiver sujeito à legislação especial, prova de haver
gatisfeito esses requisitos legais.	 •	 •8 — Ficara. dispensados da apresentação dos documentos exigidos na
Cláusula 7 os propoisentes inscritos no Conselho Nacional de Geografia ou
elo registro de fornecedores feito me Departamento Federal de Compras, de
acendo com o dispositivo no Decreto-lei n 9 6.204, sendo de observai: que
a dispensa abrange sómente os documentes constantes do respectivo
certificado de isenção. •- 	 -

9 — A entrega do material constante do presente edital será feita no
perímotro urbano do Estado da Guanabara.

10 — A anulação ou aprovação da presente concorrencla compete ao
lar. Presidente do Inetituto Brasileiro de Geograeia e Estatística.

Rio de Janeiro, 21 de , junho de 1965. — Fernando Zoem, Cuide da
DA/SM. (Dias 30-6; 1 e 2-7-63):-'

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO; NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

laratTa.fa E)); CONCORRaNGIA
48-1(3,55

laodevia: 15R-11e-PE cala-13).

Trecho: Diviza CE-pE 	Salgueiro.
Subtreeho: Estame 5„22 a 1.209 (Er,-

faca O na Divisa) (CE-PE) — 8113-

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional d.e Estradas de itociaraem,
neste edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às ...
1,4,30 horas da dia 24 (vinte e seis)
do mês de julho de 1965, na sede do
D.N.E.R., na Avenida Presidente
'Vargas n9 522 219 andar, no Estado
da Guanabara, sob a presidência do

"...Engenheiro Selim Borborerna da
concorrencia pública para

execução das trabalhos rodoviários
sai:ante descritos, mediante as condi-
eaas seguintes:

OOÉE.11.0 1
Proposta e Doeumentaçdo

1. Poderá apresentar proposta Wa
• qualquer firma individual ou social,
que satisfaça as condiç5es estabeleci-
das neste edital.

Parágrafo Único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Pres:Un-
te da concorrancia acima referido, no
local fixado para a cencorrencia, em
envelopes separados, fechadas e lacra-
dos, contendo em sua parte externa
e fronteira, além da razão social, os
dizeres "Departamento Nacional 'de
2stradas de Reclasern" — Concorrên-
cia Pública — Edital r.9 48-55, o pri-
pieira com o subtítulo 'Proposta"
e o seguinte com o subtítulo
"Documentação".

3. Contará a proposta, em duas
Vias:

a) mine da proponente, enderaço
da sede, suas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) deciaraeão expressa da aceita-
çao das condições claate edital;

o) fator de concorrência (Fe) úni-
co sôbre os preços constantes da Ta-
bela de Preços aprovada polo Conse-
lho Executivo em 18 de junho de
1aa4, sob correçao de um inflator (1)
igual a 2,435 (duas unidades e qua-
trocentos e trinta e cinco milésimos).
Não será aceito acréscimo em rela-
çao aos preços baelcas (Tabela de 18
de junho de 1934 sob inflator 2,435);

d) a juiza do prazido:ias da Con-
corri-cie, poderá eer exigido o reme-
nhecimento	 firtua de signatária

•-	 Pr0Va do curnprianento da Lei.

I
etiFiTCLO la.,	 n

' Prova de Capacidade
6. A participaçáo . na ooncorrencsa

depende de prole de capacidade téc-
nica. .	 ..	 1

7. Para prova ' de capacidade técni-
-ca será exigido , que a empresa aten-
da as condições 'referidas a seguir: .

a). que a fierna tenha executada
para órgãos federais, estaduais, autár-.
quicos, paraestatais e companhias de .
economia mistae serviços de terraple-
negam mecânica de obras rodoviárias,
ferroviárias ou iteroportaáriaa de vo-
lairie igual ou diiperlor ei 2e0.000 m3
(duzentos milImeteos , cúbicos) em
prazo igual eu arfei-lar a Z60 (trezen-
tos e sessenta); dias - consecutivos oa -
um volume igual ou - superior a ... .
1.0e9.000 .m3 (uns milhão de inetroa , .
c	 loebices) • ao	 go da existência' da _
iiernae.	 • • ..

b) que a firma pasma equipamen-
to mecánico dippcm yel de sua pro-
priedade, capaz' de produzir o liceu-

' Me de serviço zio prazo estipulado. •
e 19 A prova a que se refere a ali-

aea a, deste artP.go será feita median-
te apresentaçe , de certidão ou dej
ate.stado da entidade ou órgão do sere-
viço público f e „arai ou eatadual rela-
tivamente a serviços direto e regular- .
mente contentados com' o drgáo • ou -
entidade referida.

.	 •
ha.Programa	 trabalho,'

nardo á produção média meneai, ccn-
tendo o cronograma de eplicaeáo no
canteiro de s-eryiço, das. diversa-e uni-
Udu de• equipamento, mien:criadas
pelo Concorrente. ÊSSeS elementbs de-
verão ser ., apresentados cm três vias;

• -	 •f) prova - de que os • Peeponeáeeis
(técnicos e leseeis) pela firma vote-
ram nas Ultimas eleiçõee (artigo 38:
1 19 alínea c da Lei. n9. 2.550. de 25
de folho de 1955);	 .

n9 '4.440, de 27 dc outubro de - . n°,64.
g 19 A documentação Poderá. ser

apresentada ern fatodemia • devidamen-
te autenticeda.

- 8. A partichleacão na coucorrencla
depende de depasito da caução cia Te-
souraria de DNER, no valor de Cr$
6.5e0.000 (seis milhões e quinhentos
mil cruzeiros) em moeda corrente do .
pais, em cadernetas da Caixa Econô-
mica, em apetites e demais titules da .
divida pública çfedeeel, • em ebrigaçõee
do Tesouro, ero letras do Tesouro, ou
em letras de Cambio, de importação
e • de expoidação • do Banco - do Bra-
sil S.A. e titu 34 da Débito do DNER .
representadas elos respectivos valores
nominais.

19 O recolhimento da caução 'será
efetuedo pelo concorrente apes defe-
rimento, pelo Presidente da • conoor-
vencia, do requerimento de que tra-
ta 9, ceiriea "g e -do Reta 5, , do Capi-
tula 1. a-se editei

g 29 A cszantaaanão do rceallainen.-
te da cauaão cleaci-rã ser entregue à
Ce.neaseto ate. - tora mareada para
abertura •das propests,s, •

.1 39 Fica s,..3.1•;:o às sanções legais,
indeperatentenSema de decIareeo dá
InIdeneidil.3.e, a firma que. tendo re
querido, não. ipneas sate:deito o depá.
sito da careed • no prazo que lhe fot
oonoratido.	 '
. § C Coaheaidas os revi:gados da

cencarr8neta e a crdein ee classificava

protestos, impesto sindical relativa-
mente aos empregadores, empregadoe
e responsáveis técnicos etc.);

e) certificado de capacidade téc-
nica;

.1) relação, em duas vias, dá equi-
pamento mecànico de propriedade da
proponente que será :aplicado na
execução dos serviços;

(i) requerimento solicitando autori-
zação•para depósito de caução;

ou responsável pela proposta per - ta-
beijo do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada era
papel tipo oficio ou carta, dactilo gra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

proposta;
b) .carteira Irrofiradonal. devidamen-

te registrada no CREA, do engenaci-
ro responsável pela firma na execução
da obra, como certidão de registro da
firma e prova de quitação de ambos
corn o CREA;

29 A prova de equipamento mecâ-
nico será feita mediante relaçâci
eircur,ztanciada, contendo indicação
de marca, espie, potencia, capacida-
de, -Aipo, caracteristicas, estado de
conservação,- relativamente a cada
unidade, e, indieação de meai em que
se -encontra, para efeito de inspeção •
pelo DNER. Ocoujunto neresentado,
a juizo do 'DNER, deverá produzir 4
dentro do prazO estabelecido- o volu-
me 'total da setviço e não ' poderá ser
Inferida ao relationado a seguir:

2 Tratores de petencia (barra de .
tração) igual aa superior a 160 II?,
equipado com leírnina.

2 Tratores de potência (barra de .
tração) . lama' ou superior a 100
equipado com scraper.

2 motoniveladoras de pote:nela mí-
nima no freio de 115

2. carregadeiras - frontais, capeei-dada
de pá 1,530 m34

10 caminhões' basculantes de 6,503
toneladas de capacidade báscula can -
4 m3 de capacidade.	 —
. 1 rido carareteaador de pneus, tipo
Manar, dei.9001 Ires., sem lastro.

1 rôlo corapadtador tipo "pé de ee •
-nexo" com dois tambores.-

. 1 camínhão pipa de 6.0a0 litros de
capacidade, emelpado cem barra de •

,dictribuição de' água, -
tetetetreo-

- • Cauçdo
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Ião dos licitantes, de acôrdo com o
critério julgado dêste edital as cau-
ções serão devolvidas, exceção feita
aos três primeiros colocados, os quais
só poderão obter devolução de suas
respectivas cauções, depois de homo-
logada a concorrência pelo Conselho
Executivo do DNER.

§ 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po-
der do DNER para garantia da assi-
natura e fins do contrato.

9. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura do contrato de
empreitada, reforçará a caução inicial
com outra de valor tal que complete
3. % (um por cento) do valor dos ser-
viços contratados, em moeda corrente
do pais, em cadernetas da Caixa Eco-
nômica, em apólice e demais. títulos
da divida pública federal, em Obriga-
ções do Tesouro, em letras do Tesou-
ro, em letras de câmbio, de importa-

, ção e de exportação do Banco do
Brasil S.A. e títulos de Débito do De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem, representados pelos respec-
tivos valôres nominais. Não se admi-
tirá, na hipótese em que o atributo
financeiro deferido ao contrato venha
a ser inferior ao custo previsto no
edital, redução sobre o valor da cau-
ção iniciai.

10 A caução inicial será reforça-
da, durante o cumprimento ,•do con-
trato, mediante recolhimento, no ato
do pagamento da conta corresponden-
te a cada avaliação ou saldo deve-
dor da medição, de importância ne-
cessária a completar com os reforços
anteriormente procedidos, 5% (cinco
por cento) do valor dos serviços até
então executados.

§ 29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços serão levantados deixas
de concluídos os serviços e recebida a
obra pra° DNER. Em caso de resci-
são do 'contrato e interrupção dos ser-
viços, não serão devolvidos caução
Inicial e os seus reforços a menos' que
a rescisão e a paralisação dos servi-
ços decorra de acórdo com o DNER
ou de falênca da firma.

CAPITULO IV

Descrição dos serviços - Forma de
execução e andamento

10. Os serviços a executar situam-
se na rodovia BR-116-PE (laR-13),
trecho Divisa CE-PE-Salgueiro - da
estaca 592 a 1.300 estaca O na Divisa
CE-PE.

11. Os serviços a executar com-
preendem:

Terraplenagem mecânica neces-
sária a melhoramentos do corpo es-
tradai, num volume total aproximado
de 190.0-00 m3 (cento e noventa mil
metros cúbicos), com uma classifica-
ção provãvel de material a ser esca-
vado:
Escavação em 11 categoria - 10 por
cento.

Escavação em 2a categoria - 20 por
cento.

Escavação em 3s categoria - 10 por
cento,

b) Revestimento primário em 18,200
quilómetros de extensão;

c) Além de terraplenagem e de re-
vestimento primário, os serviços con-
tratados compreendem; Obras de arte
correntes e serviços diversos previstos
na Tabela de Precos do DNER, apro-
vado pelo Conselho Executivo em 18
de junho de 1964.

O volume, a distância do transpor-
te e a classificação acima consigna-
dos figuram apenas como (Ventar:ao
para o objeto da presente concorrên-
cia, não cabendo a, contratante qual-
quer recurso fundamentado na varia-
ção dos citados elementos.

d) Além dos serviços relacionados
nas alíneas "a", "b" e "c" dêSte item,
a critério da Fiscalização poderão ser
executados quaisquer outros serviços,
constantes da Tabela de Preços do
twErt aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18 de junho de 1964, e que
tenham implicação com o objeto fun-

damental da contratação - conclusão(
da implantação básica.

12. Os serviços serão executados de
acordo com as normas técnicas e es-
pecificações vigentes do DNER, (in-
clusive as Instruções Gerais para o
Contrõle Tecnológico 'da Execução de
Serviços de Pavimentação )elos Con-
tratantes de Obras com o DNER, apro-
vadas pelo Conselho Executivo em 23
de fevereiro de 1965) ; as condições
dêste edital e a proposta apresen-
tada.

13. Os atêrros serão obrigatoria-
mente compactados em camadas de,
no máximo 20cm, medidos após com-
pactação. O grau mínimo de compacs
tação à atingir é de 90%' em relaçao
ao ensaio AASHO Normal (MB-33.)

a) Os 60 cm finais do aterro serão
construidos com materiais apresen-
tando o Indice Suporte Califórnia
igual ou superior a 8 (oito) e com-
pactados a, no mínimo, 95% em re-
lação ao ensaio AASHO Normal
(MB-33.)

14. A proponente apresentara pro-
grama detalhado da produção mensal
média dos trabalhos, de modo a as-
segurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão.

15. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relacio-
nado no § 29 do artigo 7, Capitulo II,
a medida que fôr sendo julgado ne-
cessário, pelo DNER e mais o que ne-
cessário seja para perfeita execução
da obra.

CAPÍTULO V

Prazos
16. A concorrenté vencedora deve-

'rã assinar o contrato com o DNER
no prazo máximo de 10 (dez) dias,
contados da data do receoimento ao
oficio de convocação, sob pena de ser
considerada 'a proposta deserta, com
perda -da caução efetuada para par-
ticipação na concorrência indepen-
dentemente de outras . penalidades
previstas nas leis regulamentares em
vigor.

17. O prazo para inicio dos Caba=
lhos fica fixado em 20 (vinte dias
contados da data da expedição da ls
ordem de serviço, a qual devera ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à , assinatura' do contrato.

sa. o prazo para conclusa.° total
dos trabalhos fica fixado em (300)
(trezentos) dias consecutivos conta-
dos da data correspondente ao últi-
mo dia do prazo para êsse fim esta-.
belecido no artigo 17.

19. A prorrogação dos prazos fica-
rá a exclusivo critério do Diretor--
Geral do DNER, e, somente será pos-
sível nos' seguintes casos: 	 .

a) fôrça maior ou caso fortuito;
b) -falta de elementos técnicos para

execução dos trabalhos quando o for-
necimento dêles couber ao DNER;

c) atraso na desapropriação das
propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

d) orcem escrita do DNER, para
paralizar ou' restringir a execução dos
trabalhos no interesse da adminis-
tração;	 '

e) excesso 'em relação às quantida-
des de serviços-previstos no item 11,
Capitulo IV, do ' presente Edital;

f) insuficiência de recursos . orça-
mentários ou financeiros à execução
parcial ou total da obra.

CAPITULO V1•
Pagamentos

Os pagamentos correspondera();
a) medições provisórias (comulati-

vas) ou medição final dos serviços,
procedidas de acôrdo com as instru-
ções para os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do DNER;

b) as avaliações periódicas dos sei-
viços executados não sendo permitido
mais de duas avaliações antes de ser
procedida uma medição;

c) entre duas medições ou avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
30 (trinta) dias.

Parágrafo único. . Demonstracta
tempestivamente a insuficiência do
valor aproximado atribuicio aos ser-
viços objeto do presente edital, para
conclusão do subtrecho estabelecido no
Item 10, Capitulo IV, ficará assegu-
rado ao concorrente vencedor. se Me
convier e a critério do DNER, me-
diante aditamento ao contrato de em-
preitada original, o prosseguimento
dos serviços, até a conclusão do sub-
trecho referido, condicionado à dispo-
nibilidade de recursos financeiros pró-
prios. No aditamento serão mentidas
as condições do contrata de emprei-
tada originai.

CAPÍTULO VIII

Reajustamento
22. Os preços propostos são revisi-

vels em conformidade com o que dis-
poe a Lei n9 4.370, de 28 de julho de
1964, e de acôrdo com as Instruções
Administrativas do DNER, referentes
ao ' assunto aprovados pelo Conselho
Executivo em 20-4-65.

cAPÍTULO IX

Contrato
23. A adjudicação dos serviços sere

efetuada mediante contrato de emprei-
tada assinado no DNER, observando
as condições estipuladas neste -edital
e as que constam da respectiva minu-
ta, à disposição dos interessados na
Procuradoria Judicial do DNER.

24. Os preços iniciais que regerão
o contrato serão as daaTabela de Pre-
ços aprovada pelo Conselho Executi-
vo em 18-6-64, multiplicados pelo fa-
tor de adequação resultante do pro-
duto do inflator da Tabela pelo fator
de concorrência. Assim, sendo (I) o
inflator, e Fe o fator de concorrência,
os preços contratuais iniciais serão
dos da tabela de 13-6-64, multiplica-
dos polo fator de adequação Fa - 1.
Fe, sendo desprezados os algarismos
além da 3s casa decimal.

25. O valor global inicial do con-
trato será o constante do item 21,
capitulo VII do presente edital, mul-
tiplicado pelo fator de concorrência.

CAPÍTULO X

Multas
26. O contrato estabelecerá muitas,

aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I - por dia que axceder ao prazo
para conclusão dos serviços 	
Cr$ 250.000 (duzentos e cinqüenta
mil cruzeiros) .

-II - quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo
feita trimestralmente a verificação
com exceção do 19 trimestre; quando
não forem executados perfeitamente
de acôrdo com o projeto, as normas
técnicas e especificações vigentes no
DNER; quando os traballsos de fie-
calização dos serviços forem dificulta-
dos; quando a administração fôr ine-
xatamente informada pelo contratan-
te; quando o contrato fôr transferi-
do a terceiros, no todo ou em parte,
sem prévia autorização do Diretor-Ge-
ral do DNER, varleveis de Cr$ 250.000

CApfruLo,

Rescisão

27. O contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
contratante tenha direito a indeniea-
ção de qualquer espécie quando o
çontratante:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, do
prazo determinado;

c) incorrer em multas por . mais' de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última
aplicável à firma individual) •

e) transferir o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem prévio
autorização do Diretor-Geral do DN
ER.

23. Estabelecerá, também, o con-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros.

§ 19 A rescisão por mútuo acôrdo
dará ao contribuinte o direito de re-
ceber do DNER:

a) o valor dos serviços executados,
calculado sem medição rescisório;

b) . o, valor das instalações efetua-
das para cumprimento do contrato,
descontados as parcelas corresponden-
tes à, utilização dessas instalações,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

29 Não havendo disponibilidade
financeiras próprias para atender aos
encargos do prosseguimento dos ser-
viços, o contrato considerar-se-á res-
cindido, ficando destarte adstrito no
serviço inicial.

CAPÍTULO XII

a) verificar sê as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
edital.

b) examinar a documentação que
as acompanha, nos Vermos déste edi-
tal;

c) rejeitar as porpostos que não
satisfizerem as exigências dêste edi-
tal, no todo ou em parte, e as que
se fizerem acompanhar de documen-
tação deficiente ou incompleta;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes das
concorrentes presentes ao ato;

1). organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, ficando a
proposta mais vantajosa.
- 30. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste edi-
tal, considerar-se-á o menor fator de
concorrêncaa proposto de acIirdo com
o estipulado na alínea c do item 3,
capitulo I.

31. Nos casos de empate proceder-
se-á nova concorrência entre os con-
corrente empatados, a fim de verificar
qual o que faz melhor proposta, a
partir da nova base de preços esta-
belecida quando da li concorrência.

Parágrafo único. No caso de nOvo
empate decidirá por sorteio a propos-
ta vencedora.

CAPITULO XIII

Disposições Gerais
32. Ao Conselho Executivo do DN

ER se reserva o direito de anular a
concorrência, por conveniência :admi-
nistrativa, sem que aos concorrentes
caiba indenização de qualquer espé-
6 C.

CAPITULO Sm (duzentos e cinqüenta mil cruzeiros)
a Cr$' 10.000.000 (dez milhões de cru-Valor e Dotação	 seiros) conforme a gravidade da falta.

21. O valor aproximado atribua:10
aos serviços objeto do presente edi-
tal é de Cr$ 650.000.000 (seiscentos e
cinqüenta milhões de cruzeiros) cor-
rendo a despesa, inclusive eventuais
encargos de reajustamento A expensas
da Lei nça 4.239 de 27-6-63 de orça-
mento da SUDENE para 1964 até o
valor de Cr$ 200.000.000 (duzentos
milhões de cruzeiros).

O prosseguimento dos serviços, alem
do valor indicado Cr$ 200.000.000, li-,
cara condicionado à disponibilidade de
recursos ratificada mediante empenho
prévio e ordens de serviços a serem
expedidas pela fiscalização em cor-
respondência a cada empenno efeti-
vado.

Processo e Julgamento
da Concorréncia

29. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras competirá:

4~1



Parágrafo único. Em caso de anu- -
laça°, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-

- cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

33. Os interessados ficam cientes'
de que o DNER se reserva o direito
de apresentar variantes do atual pro-
jeto que possani acarretar redução ou
acréscimo no volume de serviços, sem
que caiba aos concorrentes direitos a
qualquer reclamação ou indenização.

34. A Tabela de Preços do DNER,
par aos serviços objeto do presente
edital, aprovada pelo • Conselho Exe-
cutivo em 18-6-64, atualmente em ai-
gor, poderá ser examinada ou adqui-
rida pelos interessados na Divisão de
Obras de Pavimentação ou adquiridas
no Serviço de Documentação do. DN
ER.

35. O ehipreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante (seis) 6 meses
após o seu recebimento.

30. Os interessados -que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnico na
Interpretação dos termos deste edi-
tal, serão atendidos durante o expe-
diente da repartição da Procuradoria
Judicial do DNER ou na Divisão de
Obras de Pavimentação para esclare-
cimentos necessários.

37. Para as firmas regularmente
registradas no DNER e apresentação
dos documentos constantes do arti-

rência Pública — Edital núrrero 49
de 1965, "o primeiro com o subtilulo
Proposta e o segundo com o subtítu-
lo Documentação.

3. Conterá a proposta, em trás
vias:

• -
'a) nome da proponente, residEncia

ou sede, suas características e ideie-
tificaçãq (individual - ou social);

b) -declaração expressa de aceita-
ção das Condições deste edital e de
que; se vencedora da concorrência,
executará as obras da Pasto da abas-
tecimento e Cantina para motoristas
conforme projeto do D.N.E.R., bem
como,- os reparos que .se façam ne-
cessários para restauração do prédio
e instalação do Bar e Restaurante;

c) declaração concordando em que
todos os impostos federais, estaduais
e municipais, taxas d'água, luz e Cs-
Oto e . emolumentos correrão por con-
ta do arrendatário;

d) valor do aluguel meneai ora:a-
cido • para o arrendamento do Bar e
Restaurante, Cantina e - Põsta 'de
Abastecimento de vetculos, sendo que
só serão consideradas propostas oue
apresentarem valor do aluguel , men-
sal igual ou superior a Cr$ 140.000
(cento e quarenta mil cruzeiros) para
o 19 ano de arrendamento, - seguindo-
se as - ofertas para os anos subse-
qüentes, previstos no contrato;

e) resumo das especificaeees, orça-
mento e prazo'. para a .construção

go 59, capitulo I, alíneas b, O, d, i, 1,, .Cantina e do Pósto de Abastecimers-
fica substituiria pelo cartão de re- to de Veículos e para restauração do
gistro.	 prédio e instalações do Bar . e R.es-

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1065. faurante;	 .
— Eng9 Salvan Borborema da Silva,
Presidente da C.C.S.C.

IA..

f) demonstração e orçamento do
mobiliário e instalações do Restau-
rante e da Cantina; .

g) relação, qualidade e orçamento
do equipamento do Pasto de Abaste-
cimento e dos produtos que nele se-
rão postos à , venda;

h) relação e qualidade das bebidas,
aBrtalle " gêneros e demais artigos a serem
.re 'ru"i	 à venda no Restaurante e

EDITAL DE CONCORRÉNC
PlaBE1CA N9 49-05

Rodovia: BR-3.
Treetto: Belvedere de Agua

ca (Variante de Centôrno de
polis).

Um Brasília
Na fiada do D. I. PI.

R.a Serviço: Arrendamento de imóveis' 
de propriedade do D.N.E.R., com
obrigações de construção de uni Pós-
to de Abastecimento e Cantina para
Motoristas.
o Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estrades de Rodagem
neste Edital denominado D.N.E
torna ia:afite° para ('airhecimento cles
Interessados, que lar á realizar as
14,30 horas do dia 28 do mês de ju-
lho de 1965, na sede do D.N.E.R.,

Avenida Presidente Vargas, núme-
ro 522 a- 21 andar, no Estado da	 Sist,zcna legal de unidades-de ,medida
Guanabara, sob a presidência do En-
genheiro Salvem Boraorema da Silaa,
concorrência pública para arrenda-
mento do Bar e Restaurante, restau-
ração das avarias existentes no pré-
dio e suas instalações,' construção e 	 4ivulgação n• 903
arrendamento - do Pôsto de Abasteci-

•

PESOS E MEDIDAS1

mento e Cantina para motoristas, si-
tuados o Bar e Restaurante em pré-
dio e t erreno de propriedade do
D.N.E.R., junto ao Bar e Restau-
rante, tudo localizado na Variante de
Contõrno de Petrópolis no local de-
nominado Belvedere de Agua Bran-
ca, Estado do Rio de Janeiro, medi-

as ante as condições .seguintes:
I — proposta e Documentação

1. Poderá apresentar proposta tõda
• qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça às condições esta-
belecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração Propostas apre-
sentadas por consórcios ou.grupos de
firmas. --

2. A proposta e a documentação,
Carão entregues ao Presidente da con-
corrência acima referido, no local
fixado para a concorrência, em en-
Velopes separados e lacrados, conten-
do em sua 4 . rte externa e fronteira

a =4	
fpr Nocion.01

(i(oncoR•

PREÇO., Cr$ 350.00

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Ngència 1:	 Ministério da Fazenda

Atenale-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

14;11:k Quinta-feira 1
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Julho de 1965

Parágrafo único. A juizo do Presi-
dente- da Concorrência poderá ser exi-
gido o reconhecimento por tabelião
do Estado da Guanabara da firma
do signatário ou- responsável pela
proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentação;
a) carteira de identidade do res-

ponsável pela firma e signatária da
proposta;'

b) proposta da firma construtora,
assinada pelo' representante . legal ou
Engenheiro responsável contendo es-
pecificações, orçamento e prazo para
a construção da Cantina e Pósto de
Abastecimento de veículos e restau-
ração do prédio e instalações do Bar
e Restaurante;

c) carteira .profisional devidamen-
te registrada no CREA do Engenheiro
responsável pela firma, na execução
da obra, bem como certidão do re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambos com o CREA; •

d) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões); • -

e) provas de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista,
vigente (contrato social, lei dos dois
terços, impesto sindical re:ativamen-
te aos empregadores, empregados e
responsáveis técnicos, certidões ne-
gativas de protestos);

1) certificado. de' capacidade finan-
ceira;

g) prova de possuir capital mínimo
de Cr$ 50.000;000 (cinqüenta milhões
de cruzeiros);

h) requerimento solicitando auto-
rização para depósito de caução.

i) prova de que , os responsáveis
pela firma votaram nas últimas elei-
ções (art. 33, e I ?, alínea c da Lei
n9 2.550 de 25.7.55 n :

I) prova de cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27.10.64.

19 A documentação poderá ser
apresentada fotocópia • devidamente
autenticada;

e 29 Cada documento deverá estar
selado na forma ;da lei;

e 39 O requerimento de que trata
a alínea h, deverá acompanhar . em
separado o envelope contendo a do-
einnentaçao.

•ti 49 A prova dg quitação com o iam-
pasto sindical dos empregadores será
o - documento de quitaçáo do sindicato
respectivo;
• e . 59 A juizo da Comissão poderá .
ser permitido a 'regularização 	 fa-
lhas referentes à, aoriamentação, no
prazo máximo de 21 (vinte e quatro)
tro) horas, ficando automaticamente
transferida a abertura de • terias as
propostas apresentadas.

II	 Provai de Capacidade

6. A participação na concorrência
depende de prova de capacidade fl- 	 •
nanceirae •	 .

7. Para. prova de capacidade
ceira será exigido a apresentação . de
carta por estaiielecimeneo bancário
de capital asma oa superior a 	
Cr$ 200.000 .000 ( diezer tas milhões da
cruzeiros), e rn . a rama .se declare que
a lama • teia aloneidade finauceira
para execução ' dra serviços do valor
da presente ceneorrericia„	 • .

- III •— Caução

8. P partira ara( na concorrerria
depende de c-e :atito de caução, na
Tesouraria do ' D.N.E.R., no . valór -
de Cr$ 200.000 (duzentos mil cruzei- .
ias), era moeda 'corrente do pais, e:a
caderneta da Caixa Económica, Pia
apólices da divida publica e demais
tituleis da divida pública federal, corri
obrigações da. Tesouro, em letras do
Tesouro, em letras de cambio, de im-
portação e de exportação do Banco do
Brasil S. A. e t títulos de débito do

I D.N.E.R., reart::entados pelos res-
pectsvos valo, es !laminais.	 -

e 19 C) recolhimento da caução será
efetuado pelo cancorrente após defe-
'imanto pelei Presideate da concor-:
vencia, do requerrimento de que trata
a alínea h, do aatigo 59 deste edital;

2, A comprovação do recolhimen-
to da caução aOferá ser entregue à
Comissão, até ai acra mareada para•
a abertura das Ipropostas;	 .

e 39 . Fica sujeita à sanções legais,
independente:sanar da declaração da
inidoneidade, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da 2a-gáo. no prazo que lha foi
deferido;

e • 49 . Cenhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, de acarde
com o critério julgador deste edital
as cauções seeão devolvidas me-
diante requerimento dos interessa-
dos, exceção feita aos três primeiros
colocados, os quais só poderão obter,
devolução de suas respectivas cau-
ções depois de homologada, a concor-
rência pelo Conselho Executivo;

e 59 A 'caução ;correspondente à fir-
ma declarada . vencedora ficará em
poder do D.N.E.R., para garantia
da assinatura e I fins de contrato.
• IV	 Restaurante, ar e Anexos

9. O arrendatário receberá para
exploração -o prédio . construido pelo
D.N.E.R., em !terreno de 'sua pro- •
priedade situado, na variante de con-
ta:ano de Petróaolis, no local deno-
minado Belvedere de Agua Branca,
carecendo de serviços de reparos na
prédio e suas instalações, constituído
de sala de estar, sarna-restaurante,
cosinha, instalaeões sanitárias, apare .
tamento contígi.o e benfeiturias cir-
cundantes..

e 19 O arrendatário se obriga a res-
aluir—ao - prédio o seu estado de per-
feito, funcionamento, realizando ser-
viços de reparos no prédio e suas ins-
talações, de acôrdo com o projeto ora
ginal;

e 29 Os serviços de reparos- no pa-
da> • suas Instalações são assim rola.



a) Impermeabilização 	
• b) Lajotas de concreto 	
e) Revestimento c/pastila

branca
d) Revestimento c/fôrmica

preta .
e) Revestimento c/azulejo

branco c/arremate 	
1) Revestimento c/pedra

Tomé
g) Serralheria:
1) Porta de correr 'de 4 fô-

lhas 4,30 x 2,40 	
2) Janela de ' correr

13,10 x 2,20 . . 	
71) Vidraçaria:
1) vidro de 5m/m 	
C Pintura:
1) Gesso e cola . 	
2) Óleo em paredes e tetos
8) Óleo em esquadrias 	
4) Óleo em serralheria 	
1) Revisão da instalação

hidráulica
k) Revisão da Instalação

elétrica
1) Revisão da rede de es-

Oto, inclusive da assa
m) Aparelhos:

1) Caixa de descarga
automática, Montana

2) Lavatório de 22" x16"
n) Mármore branco p/pel-

toris e soleiras 	
o) • Teste e pintura do trens-

mador de 30KVA.
p) Serviço de , calafate e

limpeza geral.

350 m2
35 m2

2 m2

2 m2

7 m2

6 m2

I m

I m

40 m2

223 m2
258 m2

45 m2
266 1112

2 unid.
3 unid.

6 m2

DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II)

§ 5.9 A iluminação do salão de es- 'cozinha, utilizados pelo concessioná-
rio, serão de sua seopriedade e esta-
rão sujeitos à aprovaçáo do DNER,
quanto ao estilo e qualidade.

§ 1.9 Na Cantina haverá no míni-
mo 24 bancos, tipo americano, em
marmorite;

§ 2.9 O material tle mesa e cozinAa
deverá ser igual ao de estabelecimen-
tos congêneres;

1 3.9 Semente mediante prévia au-
torização do DNER, poderá ser colo-
cado o mobiliário fora do prédio da
Cantina.	 se,

25. O aumento das instalações e
áreas dos prédios, dependerá de pré-
via autorização do DNER.

VI - Instalações dos Serviços de
Energia . Elétrica, Abastecimento

dágua e atérro complementar
26. O DNER levará até a entrada

dos prédios, luz e água e completará
o aterro necessário a implantação da
Cantina e do Pôsto de Abastecimen-
to.

VII - Jardins .
-27. O DNER executará todo o

ajardinamento das áreas que circun-
darão os prédios a serem construidos,
completando o plano de urbanização
previsto para o local.

Parágrafo único. Para execução
deste serviço complementar o arren-
datário será obrigado ao fornecimen-
to das plantas (=ementais necesta-
rias' cujo valor não deverá ser infe-
rior a Cr$ 150.000 (cento e cinquen-
ta mil cruzeiros) .

28. Os serviços serão executados
de acôrdo com as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER as
condições deste Edital e a proposta
apresentada.

VIII - Regime da locação
e prazos

29. O regime legal da presente lo-
cação é o fixado pelo Decreto-lei n.9
9.760, de 5 de setembro de 1946.

30. A exploração será autoinzada
por 10 (dez) anos • contados da data
da assinatura do contrato (parágra-
fo único do art. 96 do Decreto-lei nú-
mero 9.760, de 5 de setembro de
1946) .

31. O arrendatá'rio obrigar-se-á a
construir e a fazer funcionar o Pos-
to de Abastecimento e Cantina até o
máximo de 150 dias, contados da da-
ta da assinatura do contrato, inclu-
sive.

32. O concessionário obrigar-se-á a
fazer funcionar o Restaurante' dentro
do prazo má-elmo de 90 dias, a contar
da data da assinatura do contrato,
inclusive.	 '

33. O prazo para assinatura do
contrato, será de 10 (dez) dias con-
secutivos após convocação para esse
fim expedida pela Procuradoria Ju-
dicial do DNER.

34. O prazo para inicio dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da
Le ordem de serviço, a qual deverá
ser expedida dentro de 20 (vinte)
dias seguintes à assinatura do con-
trato.

35. A prorrogação dos prazos fina-
rá a exclusivo critério do Diretor.
Geral do DNER, e sbmente será pos-
sível nos seguintes casos:

a) falta de elementos técnicos para
execução dos trabalhos quando o
fornecimento deles couber ao DNER;

b) período excepcional de chuvas;
, c) ordem escrita do DNER para

paralizar ou restringir a execução dos
trabalhos, no interesse da adminis-
tração.
IX - Contrato, multas e dissoluçdo

36. O arrendamento será autori-
zado mediante coserato assinado no
DNER, observendo as condições esti-
puladas neste editas e as seguintes'

a) valor dos aluguéis mensais co-
brados pelo DNER, e forma de reco-
lhimento à respectiva Tesouraria, por
mês vencido;

b) comprovação ¡e estar q intióv,e1
desitidamente aseeguradO Untem Melo,
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icionados, em suas natureeses e quan-
tidades:

10. O prédio e beifeitorias serão
explorados pelo arrendatário única-
mente para instalaçeo de serviços de
bar e restaurante, eenstituindo mo-
tivo de rescisão contratual, indepen-
dentemente de qualquer formalidade,
sua utilização em qualquer outra fi-
nalidade.

1.9 O arrendatário será obrigado
a manter o prédio e as benfeitorias
em perfeito estado de conservação e
asseio, assim devolvendo-o ao DNER
findo o prazo do arrendamento;

§ 2.9 O jardim será cuidado exclu-
sivamente por técnico especializado
do DNER sendo vedado ao arrenda-
tário •ntroduzir-lhe qualquer altera-
ção. Caber-lhe-á, entretanto, impedir
que os usuários do Bar e Restaurarte
o depredem ou subtrajam flores e
plantas (amamentais;

§ 3.9 O apartamento será Utilizado
exclusivamente para residência do
gerente ou zelador do Bar e Restau-
rante,

11. Os preços das refeições e bebi-
das dos gêneros e artigos de consumo
não podeteo excedar cie 10% sôbre o
tabelamento oficial em Petrópolls
para venda em estabelecimentos con-
gêneres.

§ 1.9 Os preços constarão de car-
dápios impressos ou, mimeografados;

§ 2.9 Aos servidores do DNER, se-
rá assegurado desconto de 20% so-
bre os preços cobrados.

12. Ao DNER, caberá aprovar pre-
viamente o horário de funcionamento
da Cantina, sendo que, o Nisto de
Abastecimento deverá funcionar inin-
terruptamente.

13. O mobiliário, os aparelhos de
Iluminação, as instalações elétricas e
mecânicas e o material de mesa e
cosinha, utilizados pelo arrendatário
serão de sua propriedade e estarão
sujeitos à aprovação pelo DNER
quanto ao estilo e qualidade.

§ 1.9 No restaurante haverá, no
mínimo 20 mesas e 80 cadeiras;

§ 2.9 Na sala de estar haverá no
mínimo 1 sofá de 4 lugares, 1 pol-
trona, 1 mesinha de centro, sendo
facultada a colocação de tapetes;

§ 3.9 O estilo do mobiliário será o
mesmo para as duas salas contí-
guas;

§ 4.9 O mobiliário do apartamen-
to será de livre escolha do concessio-
nário e independente de aprovação
do DeTZE;

•

tar, pode ser acrescida de "abat-
Jour" de pé ou mesa, aproveitando
as tomadas existentes;

§ 6.9 O material de mesa e cosinha
será de primeira qualidade e equiva-
lente ao dos restaurantes de primei-
ra classe da Cidade de Petrópolis;

§ 7.9 Semente mediante prévia au-
torização do DNER, poderá ser colo-
cado mobiliário fora do prédio.

14. O aumento das instalações e
área do prédio depende de prévia
autorização do DNER.

V - Mio de Abastecimento
e Cantina

15. O arrendatário construirá por
sua conta exclusiva, o Pôsto de Abas-
tecimento e a Cantina, de acôrdo com
o anteprojeto e especificações forne-
cidos pelo DNER, em terreno de pro-
priedade deste e em local por este•
indicado.

16. O DNER aprovará previamente
a relação do equipamento da Cantina
e do Pôsto de Abastecimento, nela
indicadas as características, marcas
e qualidades dos materiais, assima
como, relação dos produtos à venda,
suas características, preços, qualida-
des e marcas. -

Parágrafo, único.. As instalações de
novos equipamentos ou a venda de
novos produtos, durante o prazo de
exploração dependerão de prévia
aprovacão do DNER.

17. Findo o prazo do arrendamen-
to, passarão à propriedade do DNER,
o Pôsto de Abastecimento, a Canti-
na e todo o equipamento fixo, rece-
bendo o arrendatário o preço do custo
descontada a depreciação decorrente
do uso, calculado esta pelo DNER.

Parágrafo único. O DNER, reser-
va-se o alreito de rejeitar o equipa-
mento fixo, no todo ou em parte, ca-
bendo ao concessionário providenciar
a respectiva tirada por sua conta
exclusiva.

18. Os prédios e benfeitorias serão
explorados pelo arrendatários única-
mente para fornecimento de bebidas
e refeições na Cantina e para venda
de óleo, gasolina e produtos congêne-
res no Pôsto de Abastecimento, cons-
tituindo motivo de rescisão do con-
trato, independentemente de qual-
quer outra formalidade, sua utiliza-
ção para quklquer Outro fim.

19. Os apartamentos existentes na
Cantina e no Pôsto de Abastecimen-
to, serão utilizados exclusivamente
para residência dos gerentes ou zela-
dores.

20. Os preços das refeições, das
bebidas, dos gêneros e artigos de con-
sumo, não poderão exceder de 10%
sare o tabelamento oficial em Pe-
trópolis, para venda em estabeleci-
mentos congêneres.

1 1.9 Os preços cobrados constarão
de cardápio, impresso ou mimeogra-
fado, que será afixado em local bem
visível ao público;

e 2.9 Aos servidores do DNER será
assegurado desconto de 20% sôbre os
preços cobrados.

21. Ao DNER, caberá aprovar pre-
viamente o horário de funcionamen-
to da Cantina, sendo que, o nesta de
abastecimento deverá funcionar inin-
terruptamente.

22. O mobiliário, os aparelhos de
iluminação, instalações elétricas e
mecânicas e o material de mesa e
cosinha, utilizados pelo concessioná-
rio, serão de sua propriedade e esta-
rão sujeitos à aprovação do DNER,
quanto ao estilo e qualidade.

.§ 1.9 Na Cantina haverá no míni-
mo 24 bancos, tipo americano, em
marmorite;

§ 2.9 Aos servidores do DNER será
assegurado desconto de 20% sôbre os
preços cobrados.

23. Ao DNER, caberá aprovar pre-
viamente o horário de funcionamen-
to da Cantina, sendo que, o Pôsto de
Abastecimento deverá funcionar inin-
terruptamente.	 •

24. O mobiliário, os aparelhos de
Iluminação, instalações elétricas
mecânicas e o material de ntiesa e
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a partir da data da assinatura do
contrato, no valor de Cr$ 50.000.000
(cinquenta milhões de cruzeiros);

Parágrafo único. O seguro será re-
novado anualmente, sendo efetuado
na ocasião a correção do valor do
prêmio, de . acôrdo com a Conjuntura
Econômica.

c) obrigações de arrendatário quan-
to ao prazo de construção e conser-
vação da Cantina e Pôsto de Abas-
tecimento; restauração do prédio e
suas instalações; conservação do
Restaurante, dos terrenos, e benfeito-
rias que integram os imóveis de pro-
priedade do DNER, expressamente
discriminados;

d) prazo do arrendamento e para
funcionamento do Restaurante, da
Cantina e do Pôsto de Abastecimento
e condições gerais a serem observa-
das, inclusive horário, preços cobra-
dos, indumentária dos empregados,
qualidade e quantidade dos materiais
bebidas e gêneros postos à venda,
disposição e qualidade do mobiliário
e instalações elétricas e mecânicas;

e) sanções por inadimplemento das
obrigações contratuais;

i) condições de rescisão do contra-
to, excluída qualquer indenização ao
concessionário;

Q) regime de caução para garan-
tia do cumprimento do arrendamen-
to;

h) compromisso do arrendatário de
respeitar e acatar as determinações da
fiscalização do DNER, relativamente
ao cumprimento das obrigações con-
tuais.

Parágrafo único. O arrendamento
este, isento do pagamento do selo pro-
porcional devido ao contrato de acôrdo
com o disposto no art. 2.9, item 1, da
Lei n•9 4.505, de 30-11-64.

37. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor Geral,
nos seguintes . casos:
I - Por dia que exceder ao prazo

da conclusão dos serviços; Cr$ ...•
20.000 (vinte mil cruzeiros) .

19I - Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto; quando
não forem executados perfeitamente
de acôrdo com o projeto, as .normas
técnicas e especificações vigentes no
D.N.E.R.; quando os trabalhos de
fiscalização dos Serviços forem difi-
cultados; quando a administração
fôr inexatamente informada pelo con-
tratante, variáveis do Cr$ 20.000
(vinte mil cruzeiros) à Cr$ 200.000
(duzentos mil cruzeiros) conforme a
gravidade da falta.

38. O contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independente do in-
terpelação judicial,' sem que o arren-
datário tenha direitos a indenização
de qualquer espécie, quando o arren-
datário:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

d) falir ou falecer (esta última,
aplicável à firma individual);

e) transferir o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte.

39. O arrendamento será efetuado
mediante contrato assinado no
D.N.E.R., observando as condições
estipuladas neste Edital e as que cons-
tam da respectiva minuta à disposi-
ção dos interessados, na Procuradoria
Judicial do D.N.E.R.

40. Estabelecerá, também, o con-
trato a mós/alidade de resilição aten-
dida a conveniência administrativa.

Parágrafo Unico. A resillçao dará
ao arrendatário direito a receber do
D N. E. R . :

a) o valor das serviços executados,
calculados em medição rescisório.;

b) o valor das instalações efetua*
43 para eumprimento do contrate,
descontadas as parcelas onerespon4;



IIINISTRIO DO TRABA-1 N9 22.634 - Plínio de 'Mello -e- In-
frações dos artigos 1 9, 2? e 59 do Dec.

LHO E . . PREVIDÉNCIA nç' 23.529, cle 11.12.1933. •
14 22.635 - Condomínio do Eaili-

SOPA',	 .	 cio Gold Star ---• Infração 'cio art. 89
c:Io Dec. oi 9 23.5E9, de 11.12.1:133e com

,, , o art. 49 da Res. n9 141, de 23.6.1934
cordsELHO • •	 •	 • i do CONFEA.

rere',ZUAL DE. ENGENMRIA.• 149 22.8U; ---. Condomínio cio Eclifi-

.11.12.123, 'com o- ert. 49 da Res.
ino 141, de 2-3.0.1934 do COetleEA.
. le9 22.637 e-e • Cor. eomenlo cio Edil!-

. •clo -Jozeuira Fernaneo Braga -
e. Sentia do art. ee do Dec. 9 23.5ii3,

de 11.12.1e23, com o art..49 da Res.
no 111, de 23.6.1 !;e4 do CONFEA.

N O 22.5e3 - Dinie Roque de Sant'
Ana - Infração idos artigos 1 9, 29 e
59 • do Dec. n9 23.5e3, de 11.12'.1633.

N 22.6e9 --e Dinis . Rogue de Sant'
Ana - -Infração do -int. 89 do 'Deo.-
no 21.529, de 11.12.1933, 'com o art.
49 da lies. n9 lel, de 23.6.1964 ao
COMETA. •

• 149 22.690 - Condomínio-do, Edifí-
cio .lea Fontaine -- Infração ..do arte
99 do Doc. n9 23.569, de 11.12.1933,
com o art. .49 da Res. n9 '141, de
23.6.1931 do CONFEA.

No e2.631. - Coneominio do Edi-
fido Petrépolis -e-Infração do artigo
99 do Doc. no 23.569, de 11.12.1933,
com c art. 4? da Res. n9 _141, de
23.6.1954 do CONple.A. •

'No 22.692 - Helley Barbosa - In-
fração do art. 79- e 8.1.1 parágrafo
único do Doc. n9 23.563, de 	
11.12.1533.

149 22.993	 Construtora Pontevé-
dra Ltda. --Infração do artigo 80
do Dec. n9 231569, de 11.12.1923.
- 149 22.691 - Francisco Machado
Gonçalves Ferreira - Infração do
artigo. 99 do' Dec. no 23.569, de	 .
11.12.1933, coei o art. e9 - cia
n9 141, de 23.6.1964' do CONFEA.

No 22.695 - Neide Duna Correara
- Infração do artigo 89 do 1 -- to
n9 23.569, da 11.12:1323, com o or-
tigo 49 da Itee.olução no 141, de 	
23.6.1931 do CONFEA.	 .

N 9 22.693 --e Luiz Felipe Estrela
Infração do artigo 89 do Decreto

no _ 23.529, de 11.12.1933, com o ar-
tigo 49 da Resolução - no 141, de 	
23.6.1904 do CONFEA: 	 •	 •

149 22.637 - Necea Palhares eTei-
- xeirae - Infração do. artigo 99 do
Decreto n9 23.559, de 41.12.1933, com
o •artigo 49 'da Resolução n9 141, de
23.6.1964 ,do CONFEA. -

N9 22.628 - Pclux e Castro e--
Infraoão do ertigo 8 9 do Dec. núme-
ro' 23.569, de 11.12.1933, com o ar-
tigo 4? da Rcsoloção no 141, de ....
23.6.1964 do ÇoNrnk.

N9 22..639 - J3Sé augusto de Je-
sus - Infrações dcs artigos • 19, 39,. e
59 elo Decreto • n 2e.539; de 	 •
11.12.1333. .	 '

N? 22.760 - Ellyr Allah Rodrigues
- Iniraoão ,do artigo 79 , do Decreto
no 23.569, de 11.12.1933.

No 22.701 -e • Mercedes de Souza -
Inflação dos artigos -1 9, 39 e 59, do
Decre-to n -25.559, de 11.12.1933.

N9 22.702 - Balem Indústria e
Comércio Leda:- Infrações dos arti-
gos ee e 179 do . We. n9 e3.569,
11.12.1933.	 -

	

149 22.703 - Veie Saporito	 In-
Cruções Cs artigo 1, 39 e 59 do De-
creto nLP 23.532, de 11.12.1933. 	 -

N9 22.704 - Demolidora Mundial
Ltda. - Infração Co artigo 79 do
Decreto no 23.5e9, de 11.12.1933.

No 22.7e5 - Demolidora Real Ltda.
- Infeaçao do IV 1 do artigo 89 do
De-ereto no 23.5e9, cie 11.12.1933.

149 22.703 -- Walter da Fonseca -
Infeaç3os dos artigos 19, 39 e 59 do
Decreto n9 23.569, de 11.12.1933.

Ne 22.737 --- Donald Eric Ccggin,-
Infração do` artigo 79 do Decreto nú-
mero e3.5e9, de 11.12.1933.

ele 22.708 - Irmãos Novaes Arqui-
tetura e Construções Ltda. - Infra-
ção do artigo 79 do Doe. n9 23.559,
de 11.12.1933„

Ivo e2. 7e9 - Salvador Fernando
Lei .a - Iorações dos artigos 1 0, 39
e 59 do Dec. n? 23.539, de 11.12.1933.
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Oteltee litilleeção donas inatalações

t
roporciona~te aos serviço& exe-
dtados.
Z "voamo e .71aliamento da Coa-

' correencia

41. A. °anisai° de Concorrenceas
do Serviços e Obras competirá:

c) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidos neste
edital;

b) vaminar os documentos apre-
oentados pelas firmas concorrentes;

c) verificar a selagem da documen-
tação;

d) rejeitar as propostas que não
?satisfizerem as exigencias deste edi-
tal, no todo ou em parte, e as eus
se fizerem. acompanhar de documen-
tos deficientes ou incompletos;

e) rubricar ise proposeas aceitas e
oferece-hes à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

/5 lavrar ata clecun.stanciada da
concorrência, le-la, assiná-la e co-
lher as assinaturas dos representaa-
tos dos concorrentes, presentes ao
ato;
g) organizar o mapa geral da

çonoorrencia e omitir parecer, indi-
cando a proposta mais vantajosa.

42. O julgamento das propostas,
atendidas as condloões deste edital,
eerá feito na forma abaixo indicada:

O maior índice (I) obtido da ex.
pressão:

-
I 92,7% MVA 0,1% VOR

O,% vo

DUM OF1C1AL	 Soçlo 1 - •Parte 11).-

	

E ARQUITETURA	 . elo Solar 'Príncipe Eduareo
.	 . çào do art. 89 do ' Doc. ne 23.523, de

, 
e54 Rão-

reatTAle N9 1.260

De Ordem do •Sr. Presidente, torto
público para ó ccanheeiroonto doe in-
teressados, que, em . date de 12 de
março de 1965, foram levradoe
6st3 Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura - 5a. Eio os
seguintes Autos de Constatação de
Infração:

N9 22.633 - José MiltOn Sampaio
Infração do art. 7 9 (449) do Dec.

	

n9 .23.569,. de 11.12.1233. • . 	 ,
• le9 22.669 - Casa Granado Laeo--

rotário e Drogaria S.A. - Infração
do art. 39 do - Dec. n9 23.e39,
11.12.1e33, com o art. 49 . da Res.
119 _ 141,_ de 23.6.1964 do Conselho lee-
cieral de Engenharia e Arquitettrea..,

N9 22.670 - "Comap" Consertos de
.Máquinas e Motores Pesados Ltda..-
Infração do art. 89 do Dec. no 23.532,
de 11.12.1933, com o art. 4 9 'da P.es.
n9 141, de 23.6.1964 do Conselho Fe-
deral de Engenharia e Arquitetura.'

,N9 22.671 - Predial M. Cunha S.A.
- 'Mear

d
ão do art. 69 do Decreto

n9 23.5e, de 11.12.1533, caro o art.
49 da Resolução n9 141, de 23.e.19e4
do CONFEA.

No 22.672 - Fama Imóveis Ltda.
Incorporação e Vendas - Infração do
art. 99 do De.c. n9 ' 23.539, de .. '
11.12.1933, com o art. 49 da Res.
n9 - 141, de 23.6.1534 do. CONTRA.

1 9 22.673 - Vedo* Carvalho da Sil-
va,- Infração do art. 89 do Decreto
no .23.5e9, de 11.12.1033, cone o art.
49 da Resolução n9 .141, de 23.6.1964
do' CONPEA.
:No 22.071 - Nair Rodrigues Pave.°

-• Infroção do art. 9•?. do Decreto
n9 23.5d9, de 11:12.1633, cem o art.-
49 da Resoluçã.o n9 141, de 23.6.1951
do CONE.

N 9 . 22.673 - Sylvia Martins Fa-
gundes - Infração cio art. 39 do
Decreto no 23.569, de 11.12.1933, coro
o art. 49 da Reselução -re 141, -de
23-6-1931 do coNNEA.-

No . 22.676	 Mário José da Silva
Ir_fraOão do art. 3 9 do Decreto

n9 23.569, de 11.12.1933, com o art.
49 . da Resclução , no 141, de 23.6.1964
do CONFEA.

Ne 22.677 - Georges Weise e ou-
tros Infraçâo do art. 89 do. De-
creto r.9 23.569, de 11.12.1233, com o
art. 49 da Res. no 111, de 23.6.1261
dó CONFEA.

N9 22.678 - P.P. Veiga à Faro
Filho - Infração do . art. 89 . do De-
creto no 23.e69, de 11.12.1933, com o
art. - 49 da Resolução no . 141, de:
23.6.1964 dó CONTRA.

Ne' 22.679 - Construtora Londres
Leda: -- Infração do art. 89 do :De-
creto n9 23.569, de 11.12.1932, com
O art. 49 da Res.- ro 141, de 23.6,1341
do CONYZA:

149 22.680 - -Dalton Domingos de
Carvaibo - Infração do art. $9 do

'Dec. no 923.5e3, de 11.12.1933, com O
art. .49 da Resolução n9. 141, de ..
23.8.1934 do cONFEA.

149 22.681 - - Antonio 'Ffogueira de
-Souza.- Infração do art. $9 do lee-
ereto n9. 23.539, de 11.121533, com o
art. 49 da -Resolução no, 141, 'de- ..
23.6.1934 da CONFEA. , - • ,	 •

112.662 - • Senol-Sociedadee em-
preiteira de Mão de Obra Ltda. -
Irifreção do rt: 39 do Dec. 119 23.5e9,
de 11.12:1333,,com o art.. 49 da aes.
n9 -141,-de 23.6.1964 do CONFEA...;.

No 22,5E3 e- 'Condomínio do . Eli-
ficto•etelizie Infração do .art. 89 di)
Dec. no . 23.569, do 11.12.1933, eera
O art. '49 da Res. 111, de 22i6. h161
de CONFEA.	 "
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- 149 22.710 - Cortune Santa Ge-.
noveva S.A. - Infração do artigo 89
do Decreto r,., 23.569, de 11.12.1933.
. l',79 22.711 - Izrael Keufmau -
Infração do artigo 89 do Dec. nú- •
mero 23.56e, de 11.12.1933, com o
art. 49 da Res. n9 141, de 23.6.i964
do CONTEA.

149 22.712 --= Emanuel Waisman -
Infração 'd eart. 739 do Dec. número
23.269, de 11.12.1933, com o art. C
da Res. no 141, de 23.6.1204 do CON-
FEA.
N) 22.713 I - Cornélia Herscovits

Druce - Infração do art. 89 do De-
creto n9 215e3, de 11.12:1633, com
o art. 49 tia!lees. n9 141, - de 23.6.19e4
do CONTRA.	 .
.. 149 2.e.714 I - Conreztee Engenharia
Ltda. - Urra rei° do artigo 7 9 do
Decreto 119 ,13.e:39, de 11.12.1333.

149 22.715 - Pedro Rasei Netto -.
Infração do artigo '7 9 do Decreto nú-
mero 23.569 de 11 de dezembro de
u3 

No 22.716 - Organizações Maga-
litees S. A. - 'Meação do artigo 39
cio Decreto leo 23.539, de 11 de dezem-
bro de 1933, com o artigo 49 da Re-
solução n9 141, de 23 de junho de leda
do COM:EA', •	 .

N o 22.717 I- Lúcia Barbosa Moem
- Infração do art. e9 do Decreto-MI-
mero 23.569; de 11 de ciezenaoro de
19e3, com o art. 49 da Resolução nú-
mero 141, de 23 de junho de 1964 cio
CONFEA. I	 .

N o 22.713 F-- Mário de Cândia -
Infração dcd artigo 79 COM o 44 do

de 1933.	 '4 ‘ '
Decreto 119 13.U.9, de 11 de dezembro

• 149 22.719 e- Instaladora Iguaçu Lie
mitada --infração do art. 7 9 com o
41 do De reto no 23.5e9, de 11 de de-
zembro de 1933.	 ,

N o 22.720 e- Eduardo Gonçalves -
Infração doa arte. 19, 3? e 59 do De-
creto no 23. ee9, de 11 de dezembro de

19339.	 '22.7- N 21.j-- Anilio Teixeira Pinto
Telles - Iniração do artigo 8? do De-
creto n9 23.569. de 11 de dezembro de
1933, com o lart. 49 da Resolução nú-
mero 141, de :3 de junho de 1964 do
CONFEA. I

N9 22.7221- Companhia Docas de
Santos -e- entrarei° do artigo 89 do
Decreto n9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, cone o art. 49 da Resolução
no 141 de "3 de junho de 19e4 do
CONlekA. r

N9 22.723 - M. Krumholz Imobi-
liária e Comércio S. A. '.- Infração
do artigo Se [ clo Decreto n9 23.569, de.
11 de dezembro de 1933, com o artigo
4? da Resoleção n9 141, de 23 de ju-
nho de '1981 do CONFEA. 	 -

N9 22.721' -- mitra Arquiepiscopal
do Rio de Janeiro - Infração do ar-
tigo 89 do Decreto n9 23.569, de 11
de dezembro de 1923, com o artigo 4 9 .
da Resolução n9 141, de 23 de junho
de 196-1, do CONFEA. •

149 22.725, - Banco Andrade Ar- .
naud S. A. -- Infração' cio artigo 89
do Decreto tio 23.539, de 11 de dezem-
bro de 19331 com o artigo 49 da Ra-
solução n9 141, de 23 de junho de 1964, -
do CONIPEA. _	 •

149 22.7251- Banco Moscow Castro
A. - Infração do artigo S9 do De-

creto n9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, cona o artigo 49 da rtesolU -
ção no 1411 de 23 de- junho de 1934
do CONFEA.

149 22.7271 - Condomínio do Ediff-
cio Profeesdr Lace - Infração do ar-
tigo 39 do Decreto no 23.560, de 11 de
dezembro do 1933, cem o artigo 49 da
Resolução di9 141, de 23-de junho de
1961 do CONFEA.	 .

149 22.72e - Ilesbla S. A. - In-
fração do artigo 39 do Decreto número
23.569, de 11 de dezembro de .1923,
com o arte° 49 da ResoluçãO n9 1e1,
de 23 de jereem de 1364 do CONFEA..

No 22.723 - Imobiliária Construto-
ra A1voreci1 I.C.A. Ltda. - Infra-/
ção do art go $9e do Decreto número
23.569; de 11 de dezembro de 193e,
com o artigo 49 da Resolução número
141, de 23 de junho de 1964 do CON-
PRA.
"- No 22.7 -e- Alfredo Pereira Lindo
e cutroa - Infração do artigo 89 0.s.
Decreto no 23.559, de 11 de deeembed.

tenda:
MIM - A média do valor °fere;

eido para o atrandernento em 10
anos:

'V.OR - Valor dos orçamentos rela-
cionados no item e, alíneas f e- g;

1e0 - Valor do orçamento apre-
sentado para a execução da Cantina
e Pasto de Abastecimento.

Parágrafo einiee. O orçamento
nresentedo para a execução „ das

as não poderá exzeder de 20%
para mele Ou para menos do orea-
Mento do D.N.E.R. para as mesmas
Obres.

21:11 - Dispesiedes G4rois

43. Ao Conselho Executivo do
D.N.N.E,. se reserva o direito de
anular a coacorrencia,•por converti-
"nela adminietrativa, sem que aos
etinoorrentee caiba indenioação de
cjiaalquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação os concorrentes terão direito a
levantar a caução e. receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

44. Os desenhoo e -especificações
referidas neste Edital, necessários a
execução das obras,' serão fornecidos
8.0.1 interessados pelo D.N.E.R.

45. Os serviços serão consirleraelos
eoncluídoe após a retirada das fôr-
mas e escoramentos, feitos reparos na
obra, se a fisoreização do D.N.E.R.
julgar necessário, e executados os
tervirs finais de acabamento.

48. Os interessados que tiverem
dúvidas cie caráter técnico ou legal
na interpretaoao doe termos deste
Edital serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição, 'nos Serviços
de Arquitetura e Paisagismo da Divi-
eleo de Estudos e Projetos e na Pro-
curadoria Geral, para os esclareci-

' mentos necessários. ,
47. A juizo da Comissão poderá

ser permitida a regularização do fa-
lhas referentes à documentação até
a hora da abertura dos envelopes
contendo as propootaz.

Ref.. Proc. n.9 112.208-59.
Rio de Janeiro, 1.5 de jurdso de 1?

e-- rex. Saltera Rorboreted da Se
•-• ereeidente da 0.C.S.C.

t tio
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de 1933, com o artigo 49 da Resolução
n9 141, de 23 de junho de 1964 do
CONFEA.

N9 22.731 - P. da Fonseca & Cia.
- Infração do artigo 89 do Decreto
n9 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
com o art. 49 da Resolução n9 141,
de 23 de junho de 1964 do CONFEA.

N9 22.732 - Irmãos Rivera S. A.
- Infração dó artigo 89 do Decreto
n9 23.569; de 11 de dezembro de' 1933,
com o art. 49 da Resolução n9 141,
de 23 de junho de 1964 do CONFEA.

N9 22.733 - Paskin & Cia. Limita-
da Infração do artigo 89 do Decre-
to n9 23.569, de 11 de dezembro de
1933, com o artigo 49 da Resolução
n9 141, de 23 de junho de 1964 do
CONFEA.

N9 22.734 - Condomínio do Edifí-
cio Riachuelo - Infração do artigo
89 do Decreto n9 23.569, de 11 de ,de-
zembro de 734;3, com o artigo 4 9 da
Resolução n9 141, de 23 de junho de
1964 do CONFEA.

N9 22.735 - Sérgio Dourado Lopes
e outros. - Infração do artigo 8 9 do
Decreto n9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, com o artigo 4 9 da Resolu-
ção n9 141, de 23 de junho de 1954
do CONFEA.

N9 22.736 - Condomínio do Edifí-
cio Naize Infração do artigo 8 9 do
Decreto n9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, com o artigo 49 da Resolu-
ção n9 141, de 23 de junho de 1964
do CONFEA.

N9 22.737 - Martinho Kelp - In-
fração do artigo 89 do Decreto número
23.569, de 11 de dezembro de 1933,
com o artigo 49 da Resolução número
141, de 23 de junho de 1964 do CON-
FEA.

N9 22.738 - Bernardino Pereira
Coutinho - Infração do artigo 89 do
Decreto n9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, com o artigo 49 da Resolu-
ção n9 141, de 23 de junho de 1964
do CONFEA.

- .N9 22.739 - Martinho José de Frei-
tas - Infração do artigo 89 do De-
creto n9 23.569, de 11 de dezembro de
1933, com o artigo 49 da Resolução
n9 141, de 23 de junho de 1964 do
CONFEA.

No 22.746 - José Domingos Lourei-
ro - Infração do artigo 89 do Decreto
n9 23.559. de 11 de dezembro de 1993,
com o artigo 49 da Resolução n9 141.
de 23 de junho de 1964, do CONFEA.

N9 22.747 - A Esplanada Roupas
S.A. - Infração do artigo 89 do De-
creto n9 23.569, de 11 de dezembro de
1933. com o artigo 49 da Resolução
n9 141, de 23 de junho de 1964 do
CONFEA.	 -

N9 22.748 •- Manod Moreira da
Silva e outros - Infração do artigo
89 do Decreto n9 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933, com o artigo 4 9 da
Resolução n9 141, de 23 de junho de
1964 do CONFEA.

N9 22.749 - Nilton da Costa Lo-
pes - Infração do artigo 8 9 do "De-
ereto n9 23.569, de 11 de dezembro de

1933, com o artigo 49 da Resolução
n9 141, de 23 de junho de 1964 do
CONFEA.

N9 22.750 - Paris Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda. - Infração do
artigo 89 do Decreto 119 23.569, de 11
de dezembro de 1933, com o artigo 49
da Resolução n 9 141, de 23 de junho
de 1964 do CONFEA. •

N9 22.751 - Emílio Habis Filho e
outros - Infração do artigo 8 9 do De-
creto n9 23.569, de 11 de dezembro de
1933, com o artigo 49 da Resolução
n9 141, de 23 de junho de 1 .954 do
CONFEA.

N9 22.752 - Laticínios Catupiry Li-
mitada - Infração do artigo 89 do
Decreto n9 23.5:9, de 11 de dezembro
de 1933, com c artigo 49 da Resolu-
ção 119 141, de 23 de junho de 1964
do cONFEA. ••

N 9 22.753 - Arnaldo Ferraz de
Abreu - Infração do artigo 7 9 do De-
creto n9 23.563, de 11 de dezembro de
1933.

N 9 22.754 Newton Barbosa Ro-
drigues - infração do artigo 79 do
Decreto n9 23.559, de 11 de dezembro
de 1933.

N9 22.755 - Alfredo Freire da Cos-
ta --- Infração do artigo 79 do De-
creto n9 23.5£9, de 11 de dezembro
de 1933.

N9 22.755 Lincoln , Pereira de
Souza - Infração do artigo 7 9 (44)
do Decreto n9 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.-
i 9 22.757 - Elevadores Otis S. A.

- Infração do art. 79 (44) do De-
creto n9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

N9 22.758 - Ney Lima Catão -
Infração do artigo 8 9 do Decreto nú-
mero 23.559, de 11 de dezembro de
1933, com o artigo 49 da Resolução
n9 141, de 23 de junho de 1964 do
CONFEA.

N9 22.759 -- Guiomar de Mello
Abreu Infração do artigo 8 9 do De-
creto n9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, com o artigo 49 da Resolu-
ção n9 141, de 23 de junho de 1964
do CONFEA.

N9 22.760 - Jayme André Flaubrich
- Infração do artigo 89 do Decreto

n9 22.2d9, dl 11 do dezembro de 1933,
com o artigo 49 da Resolução n9 141,
de 23 de junho de 1994 do CONFEA.

N9 22.761 .2 Gulornar Carvalho da
Costa Canrdos - Infração do artigo
89 do Decreto n9 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933, com o artigo 4 9 da
Resolução n9 141, de 23 de junho de
1964 do CONFEA.

N9 22.762 - Condomínio do Edifí-
cio Siqueira Campos - Infração do
artigo 89 do Decreto IV 23.569, de 11
de dezembro de 1933, com o artigo 4°
da Resolução n9 141, de 23 de junho
de 1964 do CONFEA.

N9 22.765 - Hurbert Lopes da sil-
va - Infração do art. 89 do Decreto
n9 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
com o artigo 49 da P.esolução n° 141,
de 23 de junho de 1964 do CONFEA.
• N9 22.764 - César Veiga da Costa
- Infração do art. 89 do Decreto mi-
mero 23.569; de 11 de dezembro de
1933, com o art. 49 da Resolurão
mero 141, de 23 de junho de 1964 do,
CONFEA.

N9 22 '765 - Latife Simão Maroues
- Infração do artigo 89 do Decreto
n9 23.569, de 11 de dezembro de 1939,
com o artigo 49 da Resolução n9 141,
'de 23 de junho de 1964 do CONFEA.

N922.768 - José de Sá - Infração
do artigo 89 do Decreto n9 23.569, de
11 de dezembro de 1933, com o arti-
go 49 da Resolução n 141. de 23 de
junho de 1964 do CONFEA.

N9 22.767 - tília Alencar Olivei-
ra - Infração do artigo 89 do De-
creto ri° 23.569, de 11 de dezembro do
1133, com o artigo 49 da Resolução
n9 14'. de 23 de junho de 1964 do
CONFEA.

Ficam os senhores interessedos. in-
timados, dentro do prazo de trinta
(30) dias, a contar da presente pu-
blicação, satisfazer o pagamento das
multas constantes dos citados Autos
ou apresentar a defesa que tiverem
dentro do mesmo prazo, sob pena de
serem julgados à revelia.

Rio de Janeiro. 12 de abril de .955.
- Hélio Lenqruber IVetto Machado,
Diretor da Diviso dos Serviços Ge-
rais.

N9 22.740 - Nenahern Miguel Ben-
jó - Infração do artigo 89 do De-
creto n9 23.569, de 11 de dezembro de
1933, com o artigo 49 da Resolução
n9 141, de 23 de junho de 1964 do
CONFEA.

N9 22.741 - João Bento Barroso
- Infração do artigo 89 do Decreto
n9 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
com o artigo 49 da Resolução n9 141,
de 23 de junho de 1954 do CONFEA.

N9 22.742 - Dulcicio Pereira -
Infração do artigo 89 do Decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de
1933, com o artigo 49 da Resolução
n9 141, de 23 de junho de 1964 do
CONFEA.

N9 22.743 - Olga Luiza Fagglon
Mendonça - Infração do artigo 89 do
Decreto n9 23.569, de 11 de dezembro
de 1933, com o artigo 49 da Resolução
n9 141, de 23 de junho de 1964 do
C ONFEA .

N9 22.744 - Herry Alberto Thulko
- Infração do artigo 89 do Decreto'
no 23.569, de 11 de dezembro de 1933,
com o artigo 49 da Resolução 119 141,
de 23 de junho de 1934 do CONFEA.

N9 22.795 - João Luiz Kocb -
Infração do artigo 89 do Decreto nú-
mero 23.569, de 11 de dezembro de
1933, com o artigo 49 da Resolução
n9 141. de 23 de junho de 1954 do
CONF'EA.	 •
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• CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS

DO TRABALHO
Texto da Consulidaçlo atualizado atè 30 da

março de 1959. Leis, decretos-leis, 'decretos
complementares. Portaria n.° 43, de 5 de janeiro

• de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria a

• ,Comércio. Relatório e exposição de motivoa
da Comissão Elaboradora do antepojeto e da

• projeto da Consolidação. Exposição de motivo
gainisteriat. Indice a1tabético-rem13s1voc,

DIVILIEGAÇÂO N.' 652
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